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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpre-
tação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do re-
pertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sen-
tido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como iden-
tificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís-
ticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo-
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís-
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher en-
tre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejá-
vel. O argumento pode então ser definido como qualquer recurso 
que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que 
ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o 
interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é 
preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, preten-
de demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postu-
lados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não depen-
dem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do 
encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au-
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas pelo 
auditório como autoridades em certo domínio do saber, para servir 
de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recurso produz 
dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor do texto a 
respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a garantia do 
autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto um amontoado 
de citações. A citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o ris-
co de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, os 
preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro 
na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne-
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová-
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami-
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirma-
ções gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair 
generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicula-
rizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido 
esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o ter-
mo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa ines-
perada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras po-
dem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou 
vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).
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- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a co-
municação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos-
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes-
tam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra-
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan-
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a in-
flexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con-
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne-
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de 
vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, mui-
tas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como 
sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom 
exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar con-
siste em desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição to-
talmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu-
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na na-
tureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu-
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em par-
tes, começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, 
por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de racio-
cínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-
-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar 
todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um no 
conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que-
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda-
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. 
A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. A dedu-
ção é o caminho das consequências, baseia-se em uma conexão 
descendente (do geral para o particular) que leva à conclusão. 
Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de verdades 
universais, pode-se chegar à previsão ou determinação de fenô-
menos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para o 
efeito. Exemplo:
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Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba-
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 
fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o 
sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se chamar 
esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se um 
exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par-

ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti-
cular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge-
ral – conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou aná-
lise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, 
baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 
adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 

análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé-
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi-
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “dis-
cernir” por vários atos distintos da atenção os elementos cons-
titutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou 
fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação esta-
belece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre 
as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto 
de se confundir uma com a outra, contudo são procedimentos di-
versos: análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenô-
menos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências na-
turais, a classificação pode-se efetuar por meio de um processo 
mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns e dife-
renciadores são empregados de modo mais ou menos convencio-
nal. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, ordens, 
subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classificação 
natural, pelas características comuns e diferenciadoras. A classifi-
cação dos variados itens integrantes de uma lista mais ou menos 
caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami-
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.
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TÓPICOS REFERENTES AO BRASIL E AO MUNDO, RE-
LEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, TEC-

NOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SEGURANÇA E 

ECOLOGIA, SUAS INTER-RELAÇÕES E SUAS VINCULA-
ÇÕES HISTÓRICAS

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-

tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemá-
tica, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevita-
velmente as colocamos em um patamar mais elevado que outras 
que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é 
ensinado a hierarquizar a relevância de certos conhecimentos des-
de os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para con-
cursos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento 
técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de 
mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os inte-
resses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com ilus-
trações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, exer-
cícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo preparado com 

muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o material 
disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e 
fontes de imediato através dos veículos de comunicação virtuais, 
tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a ve-
racidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes
Bons estudos!
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RONDÔNIA

PREÂMBULO

Os Deputados Constituintes do Estado de Rondônia, afirman-
do o propósito de assegurar os princípios de liberdade e justiça, 
de favorecer o progresso socioeconômico e cultural, estabelecer 
o exercício dos direitos sociais e individuais, o império da lei, com 
fundamento nas tradições nacionais, estimulando os ideais de li-
berdade, de segurança, bem-estar, igualdade e fraternidade como 
valores supremos de uma sociedade pluralista e sem preconceitos, 
promulgam, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE RONDÔNIA.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O Estado de Rondônia, parte integrante e autônoma da 
República Federativa do Brasil, reger-se-á por esta Constituição e 
pelas leis que adotar, observados os princípios estabelecidos pela 
Constituição Federal.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
diretamente ou por meio de representantes eleitos, nos termos da 
Constituição Federal e desta Constituição.

Art. 2° São símbolos do Estado a bandeira, o hino e o brasão, 
em uso na data da promulgação desta Constituição e outros que a 
lei venha a estabelecer.

Art. 3° O território do Estado de Rondônia tem como limites os 
estabelecidos pela lei.

Art. 4° A Capital do Estado é a cidade de Porto Velho.
Art. 5° Incluem-se entre os bens do Estado:
I - os que a ele pertenciam na data da promulgação desta Cons-

tituição;
II - no seu território, as águas superficiais ou subterrâneas 

fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na 
forma da lei, as decorrentes de obra da União;

III - as ilhas fluviais e lacustres localizadas em seu território e 
que não se situem na zona limítrofe com outro país e não perten-
centes à União;

IV - as terras devolutas, não pertencentes à União;
V - outros bens e direitos que venha a incorporar ou adquirir, a 

qualquer título.
Parágrafo único. Os bens do Estado não podem ser objeto de 

doação, venda, aforamento ou cessão de uso, senão em virtude da 
lei que disciplinará o seu procedimento.

Art. 6° O Estado divide-se política e administrativamente em 
Municípios, autônomos nos limites constitucionais.

§ 1° Poderão ser instituídas, mediante lei complementar, re-
giões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, cons-
tituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar a 
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum.

§ 2º Será instituído, mediante lei complementar o zoneamento 
socioeconômico e ecológico e a criação ou extinção de unidades de 
conservação e reservas ambientais de qualquer natureza. (NR dada 
pela EC nº 126, de 21/03/2018 – DO-e-AL.E. nº 52, de 28/03/2018)

§ 3° Poderão ser criadas estâncias turísticas, hidrominerais e 
climáticas em municípios do Estado, mediante lei complementar 
que estabeleça as condições e os requisitos mínimos a serem ob-
servados para esse fim, em consonância com a manifestação dos 
órgãos técnicos do Estado. (Acrescido pela EC nº 34, de 12/09/2003 
– D.O.E nº 5327, de 06/10/2003)

§ 4º O Estado manterá, na forma que a lei estabelecer, um fun-
do de melhorias das estâncias, com o objetivo de desenvolver pro-
gramas de urbanização, melhorias e preservação do meio ambiente 
das estâncias de qualquer natureza. (Acrescido pela EC nº 34, de 
12/09/2003 – D.O.E nº 5327, de 06/10/2003)

§ 5º O fundo de melhoria das estâncias, que será criado por 
lei, terá dotação orçamentária anual nunca inferior a 10% (dez por 
cento) da totalidade da arrecadação dos impostos municipais des-
sas estâncias, no exercício anterior, devendo a lei fixar critérios para 
a transferência e a aplicação desses recursos. (Acrescido pela EC nº 
34, de 12/09/2003 – D.O.E nº 5327, de 06/10/2003)

Art. 7° São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Constituição, 
é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, não poden-
do, quem for investido em cargo de um deles, exercer o de outro.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art. 8° Ao Estado compete exercer, em seu território, todos os 
poderes que, implícita ou explicitamente, não lhe sejam vedados 
pela Constituição Federal, especialmente:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - legislar sobre:
a) o cumprimento desta Constituição;
b) a criação, organização e administração dos seus serviços;
c) os assuntos que não estejam constitucionalmente atribuídos 

a outra esfera de poder;
III - organizar seus poderes e administração;
IV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas e prestar contas;
V - organizar e prestar os serviços públicos estaduais;
VI - firmar acordos e convênios com a União, os Municípios, os 

demais Estados e entidades, para fins de cooperação intergoverna-
mental, execução de leis, serviços, decisões, assistência técnica ou 
aplicação de recursos;

VII - estabelecer e executar planos regionais de desenvolvimen-
to;

VIII - promover o bem estar social;
IX - estimular e organizar atividade econômica;
X - planejar a economia estadual;
XI - difundir o ensino;
XII - cuidar da saúde pública, assistência social e proteção das 

pessoas portadoras de deficiência;
XIII - proteger documentos, obras e outros bens de valor histó-

rico, artístico e cultural, monumentos, paisagens naturais notáveis 
e sítios arqueológicos;

XIV - coibir a evasão, destruição e a descaracterização de obras-
-de-arte e de outros bens de valor histórico ou cultural;

XV - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

XVI - preservar as florestas, a fauna, a flora e a bacia hidrográ-
fica da região;

XVII - fomentar o abastecimento e a produção agrosilvopasto-
ril, através de pesquisa, assistência técnica e extensão rural;
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XVIII - promover os programas de construção de moradias e 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, tan-
to no meio urbano quanto na zona rural, diretamente ou em convê-
nio com as Prefeituras;

XIX - promover a integração social dos setores desfavorecidos, 
identificando-os e combatendo as causas da pobreza e os fatores 
da marginalização;

XX - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direito 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

XXI - estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito e ecologia nas escolas de ensino fundamental 
e médio;

XXII - estabelecer política de orientação ao planejamento fa-
miliar.

Art. 9° Compete, ainda, ao Estado legislar, de forma concorren-
te, respeitadas as normas gerais da União, sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e ur-
banístico;

II - orçamento;
III - custas dos serviços forenses;
IV - produção e consumo;
V - juntas comerciais;
VI - florestas, caça, pesca, fauna e conservação da natureza, de-

fesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente e 
controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turís-
tico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consu-
midor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turísti-
co, paisagístico e cultural;

IX - educação, cultura, ensino, desporto e lazer;
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas 

causas;
XI - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XII - assistência jurídica e defensoria pública;
XIII - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência;
XIV - proteção à criança, ao jovem e ao idoso;
XV - organização, garantias, direitos e deveres da Polícia Civil;
XVI – organização, efetivos, garantias, direitos e deveres da Po-

lícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar; (NR dada pela EC nº 
112, de 13/10/2016 – DO-e-ALE. nº 174, de 13/10/2016)

XVII - organização, efetivos, garantias, direitos e deveres da Po-
lícia Penal. (NR dada pela EC nº 139, de 30/04/2020 – DO-e-ALE. nº 
077, de 04/05/2020)

Parágrafo único - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, 
a competência do Estado é plena para atender as suas peculiari-
dades.

Art. 10. Ao Estado é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros.
IV - interromper obras iniciadas em gestão anterior. (Acrescido 

pela EC nº 21, de 03/07/2001 – D.O.E. nº 4807, de 23/08/2001)

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 11. A administração pública direta, indireta ou fundacional 
de qualquer dos Poderes do Estado obedecerá aos princípios de le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e ao disposto no 
art. 37 da Constituição Federal e nesta Constituição.

§ 1º O servidor público estadual, quando em exercício de man-
dato eletivo, receberá o tratamento previsto no art. 38 da Constitui-
ção Federal. (Renumerado pela EC nº 21, de 03/07/2001 - D.O.E. nº 
4807, de 23/08/2001)

§ 2º No pagamento das obrigações relativas ao fornecimento 
de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, in-
clusive de servidores e empregados públicos, a Administração Pú-
blica deverá obedecer à estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades. (Acrescido pela EC nº 21, de 03/07//2001 - D.O.E. nº 
4807, de 23/08/2001)

I - a ordem cronológica somente poderá ser desobedecida 
ocorrendo relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
autorização legislativa. (Acrescido pela EC nº 21, de 03/07//2001 - 
D.O.E. nº 4807, de 23/08/2001)

§ 3º O disposto no § 2º e inciso I, aplicam-se aos órgãos da ad-
ministração direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes 
do Estado, inclusive às empresas públicas e às de economia mista 
em cujo quadro de acionistas o Estado de Rondônia tenha maio-
ria das ações. (Acrescido pela EC nº 21, de 03/07/2001 - D.O.E. nº 
4807, de 23/08/2001)

§ 4º Com exceção de servidor efetivo e de agente político, é 
vedada a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica in-
vestido em cargo de direção, chefia ou assessoramento para o exer-
cício de cargo em comissão ou de confiança, ou ainda, de função 
gratificada na administração pública direta ou indireta do Estado. 
(NR dada pela EC nº 65/2009, de 04/03/2009 – D.O.E. nº 1200, de 
11/03/2009)

§ 5º As vedações previstas no parágrafo anterior não se apli-
cam quando a designação ou nomeação do servidor tido como 
parente para a ocupação do cargo comissionado ou de função gra-
tificada forem anteriores ao ato de posse do agente ou servidor pú-
blico gerador da incompatibilidade, bem quando o casamento, ou o 
início da união estável, for posterior ao tempo em que os cônjuges 
ou companheiros já estavam no exercício dos cargos ou funções, 
em situação que não caracterize ajuste prévio para burlar a proi-
bição geral de prática de nepotismo. (Acrescido pela EC nº 59, de 
21/11/2007 – D.O.E. nº 888, de 29/11/2007)

§ 6º A nomeação para os Cargos em Comissão de livre nomea-
ção não está sujeita a limitações de idade estabelecidas no inciso II, 
§ 1º, do artigo 40 da Constituição Federal. (Acrescido pela EC nº 81, 
de 13/12/2012 – DO-e-ALE nº 118, de 18/12/2012)

§ 7º Os Presidente e Diretores de Autarquias e Fundações do 
Estado, serão escolhidos e nomeados pelo Governador, após apro-
vação pela maioria absoluta dos Membros da Assembleia Legislati-
va. (Acrescido pela EC nº 123, de 17/05/2017 – DO-e-ALE nº 80, de 
18/05/2017)

Art. 12. Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar con-
selho de empresa fornecedora do Estado, ou que realize qualquer 
modalidade de contrato com o Estado, sob pena de demissão do 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uni-
formes.
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Art. 13. Os Poderes do Estado, os Municípios e órgãos vincula-
dos, ao final do exercício financeiro, farão publicar em Diário Oficial 
a relação nominal de seus servidores ativos e inativos, onde consta-
rá o cargo, emprego ou função e a lotação.

Art. 14. A autoridade que, ciente do vício invalidador do ato 
administrativo, deixar de saná-lo, incorrerá nas penalidades da lei 
por omissão, sem prejuízo das sanções previstas no art. 37, § 4° da 
Constituição Federal, se for o caso.

SEÇÃO II
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 15. Os serviços públicos em geral, no interesse da coletivi-
dade e necessários à melhoria das condições de vida da população, 
serão disciplinados na forma da Constituição e executados pelo Es-
tado e pelos Municípios.

Parágrafo único. Para os fins dispostos neste artigo serão con-
siderados serviços públicos sob a administração estadual e com es-
truturas administrativas próprias: estradas, serviços de navegação, 
documentação e arquivo, energia elétrica, habitação popular, trans-
porte coletivo e saneamento básico.

Art. 16. Diretamente ou sob regime de concessão ou permis-
são, o Estado e os Municípios prestarão os serviços públicos, atra-
vés de licitação, estabelecendo:

I - o caráter especial dos contratos, de sua prorrogação, das 
condições de caducidade, de sua fiscalização e rescisão;

II - a política tarifária, do equilíbrio econômico e financeiro do 
contrato e sua compatibilização com a qualidade dos serviços;

III - os direitos dos usuários;
IV - a obrigação de manter o serviço adequado;
§ 1° As empresas concessionárias e permissionárias de serviços 

públicos sujeitam-se ao permanente controle e fiscalização do Po-
der Público, cumprindo-lhes manter adequada execução dos servi-
ços e a plena satisfação dos usuários.

§ 2° Lei municipal criará, quando assim exigir o interesse públi-
co, um Conselho Municipal Tarifário, com a incumbência de fiscali-
zar, deliberar e normatizar a política tarifária municipal.

§ 3° A exploração direta da atividade econômica pelo Estado e 
pelos Municípios, ressalvados os casos previstos nesta Constituição, 
só será permitida quando for de relevante interesse coletivo.

§ 4° O Estado e os Municípios, na delegação dos transportes 
coletivos, impedirão o monopólio nocivo ao interesse público.

§ 5° A privatização de empresa estatal de qualquer espécie de-
penderá sempre de prévia autorização da Assembleia Legislativa.

Art. 17. O Município garantirá às pessoas, a partir de sessenta 
e cinco anos e às portadoras de deficiência física, a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos.

Parágrafo único. Lei disporá sobre adaptação dos logradouros, 
dos edifícios, dos aparelhos telefônicos públicos e dos veículos de 
transportes coletivos, a fim de garantir o acesso às pessoas porta-
doras de deficiência física. (NR dada pela EC nº 09, de15/04/1999 
– D.O.E. nº 4235, de 30/04/1999)

Art. 18. A descentralização dos serviços públicos estaduais de-
penderá de planejamento conjunto, sendo necessariamente criado 
por lei, mediante:

I - análise sobre a execução das tarefas comuns;
II - inclusão do projeto no planejamento de abrangência terri-

torial, onde deverá ser executado;
III - estudo de custo-benefício;
IV - participação dos Municípios envolvidos no desenvolvimen-

to do projeto;
V - obrigatoriedade de concurso para o ingresso de pessoal no 

serviço público, excetuando-se apenas os cargos de direção supe-
rior.

Art. 19. Incumbe ao Poder Público assegurar, na prestação dire-
ta ou indireta dos serviços públicos, a efetividade:

I - dos requisitos, entre outros, de eficiência, segurança e con-
tinuidade dos serviços públicos e de preço, em tarifa justa e com-
pensável;

II - de uso e ocupação temporária de bens e serviços, na hi-
pótese de calamidade pública, respondendo pelos danos e custos 
decorrentes;

III - prévia e justa indenização no caso de retomada ou encam-
pação dos serviços públicos delegados.

SEÇÃO III
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS

Art. 20. Os servidores da administração pública direta, das au-
tarquias e das fundações públicas terão regime jurídico único e pla-
nos de carreira estabelecidos em lei.

§ 1° Fica assegurada aos servidores da administração direta 
isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou as-
semelhados do mesmo Poder, ou entre servidores dos Poderes Le-
gislativo, Executivo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

§ 2° Aplicam-se aos servidores públicos civis estaduais as nor-
mas dos arts. 39, 40 e 41 da Constituição Federal e as desta Cons-
tituição.

§ 3° A garantia expressa no § 1° do art. 41 da Constituição Fede-
ral é extensiva ao servidor público estadual não estável que esteja 
no exercício de mandato eletivo, ou em diretoria de entidade sin-
dical ou associativa, representativa da categoria de servidor públi-
co, sem prejuízo da remuneração integral, a qualquer título, devida 
pelos Poderes do Estado. (NR dada pela EC nº 33, de 30/06/2003 
– D.O.E. nº 5265, de 09/07/2003)

§ 4º Os servidores eleitos para dirigentes sindicais ficam à dis-
posição do seu sindicato, com ônus para o órgão de origem, nas se-
guintes proporções: (NR dada pela EC nº 63, de 07/02/2008 – D.O.E. 
nº 941, de 22/02/2008)

I - a categoria profissional cujo montante de servidores na base 
sindical seja de até 1000 (mil) servidores, terá direito a licenciar até 
3 (três) servidores; (NR dada pela EC nº 79, de 29/03/2012 – D.O.E. 
nº 1952, de 10/04/2012)

II - a categoria profissional cujo montante de servidores na base 
sindical seja de 1001 (mil e um) até 2000 (dois mil) servidores, terá 
direito a licenciar até 4 (quatro) servidores; e (NR dada pela EC nº 
79, de 29/03/2012 – D.O.E. nº 1952, de 10/04/2012)

III – a categoria profissional cujo montante de servidores na 
base sindical seja superior de 2001 (dois mil e um) até 5000 (cinco 
mil) servidores, terá direito a licenciar até 6 (seis) servidores, e a 
categoria profissional cujo montante de servidores na base sindical, 
seja superior a 5001 (cinco mil e um) servidores, terá direito a licen-
ciar, na proporção de a cada 1500 (mil e quinhentos) servidores, 1 
(um) servidor. (NR dada pela EC nº 127, de 15/05/2018 – DO-e-ALE. 
nº 91, de 28/05/2018)

IV - considera-se base sindical o total de servidores efeti-
vos numa categoria profissional. (Acrescido pela EC nº 63, de 
07/02/2008 – D.O.E. nº 941, de 22/02/2008)

§ 5º Os servidores eleitos para dirigentes das associações de 
classes de servidores estaduais ou militares estaduais ficam à dis-
posição das mesmas, com ônus para o órgão de origem, na seguinte 
proporção: (NR dada pela EC nº 63, de 07/02/2008 – D.O.E. nº 941, 
de 22/02/2008)

I – a categoria profissional cujo montante de servidores esta-
duais ou militares estaduais legalmente associados na associação, 
com a finalidade de prestação de assistência médica, social e jurídi-
ca a seus quadros, seja igual ou superior a 1500 (mil e quinhentos) 
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servidores estaduais ou militares estaduais associados, terá direito 
a disponibilizar até 3 (três) servidores; (NR dada pela EC nº 127, de 
15/05/2018 – DO-e-ALE. nº 91, de 28/05/2018)

II - considera-se associados, o total de servidores efetivos 
da mesma categoria profissional. (Acrescido pela EC nº 63, de 
07/02/2008 – D.O.E nº 941, de 22/02/2008)

§ 7° O Estado proverá seguro contra acidente de trabalho, e a 
legislação própria estabelecerá os casos de indenização ao servidor 
acidentado.

§ 8° O servidor público, ao completar 25, 30 ou 35 anos, na 
forma da lei, de efetivo exercício, ao se aposentar, receberá um au-
mento de gratificação equivalente a vinte por cento, dos seus ven-
cimentos ou remuneração, ou ascenderá à classe imediatamente 
superior, se houver.

§ 9° O salário mínimo dos diplomados pelos cursos regulares 
superiores mantidos pelas Escolas de Engenharia, de Química, de 
Arquitetura, de Zootecnia, de Agronomia e de Veterinária é fixado 
em nove vezes o piso nacional de salário ou seu equivalente. (Adin 
105-1. A eficácia dos §§ 8° e 9° do Art. 20 foi suspensa pelo STF em 
medida liminar - Acórdão: DJ 11/09/92)

§ 10. (Adin 1255-0. Inconstitucional - STF - Acórdão: DJ 
06/09/2001)

§ 11. Fica assegurado ao servidor público que, na forma da lei, 
passar para a inatividade, a conversão em pecúnia dos períodos de 
licença especial não gozados por necessidade do serviço. (Acresci-
do pela EC nº 23, de 26/12/2001 – D.O.E. nº 4925, de 20/02/2002 
Errata D.O.E. nº 4937, de 08/03/2002)

§ 12. É assegurada às servidoras públicas estaduais da admi-
nistração direta e indireta a licença-maternidade, sem prejuízo 
do cargo e remuneração, com duração de 180 (cento e oitenta 
dias). (Acrescido pela EC nº 46, de 22/12/2006 – D.O.E. nº 672, de 
10/01/2007)

§ 13. A mesma proporção estabelecida no § 4º, para dirigentes 
sindicais que fiquem à disposição do seu sindicato, será utilizada 
nos casos de Federação e Confederação. (Acrescido pela EC nº 089, 
de 14/05/2014 – DO-e-AL.E. nº 071, de 15/05/2014)

§ 14. Aplica-se aos Policias Penais e aos Agentes de Seguran-
ça Socioeducativos a vedação constante do art. 37 da Constituição 
Federal, exceto quando além da compatibilidade de horários a acu-
mulação com cargo de Policial Penal e Agente de Segurança Socioe-
ducativo for de um professor, um técnico ou científico ou um cargo 
privativo de profissionais de saúde, com profissões regulamenta-
das. (NR dada pela EC nº 139, de 30/04/2020 – DO-e-AL.E. nº 077, 
de 04/05/2020)

§ 15. Ficam anistiados todos os atos, sindicâncias, processos 
administrativos ou iniciativas que tenham gerado ou que possam 
gerar qualquer espécie de punição aos Policiais Penais, em razão 
da participação em movimentos de caráter reivindicatórios e/ou de 
manifestação de pensamento, bem como os que foram demitidos, 
licenciados e excluídos, sem ter o devido processo legal de ampla 
defesa e o contraditório, até a promulgação desta Emenda à Cons-
tituição. (Acrescido pela EC nº 139, de 30/04/2020 – DO-e-AL.E. nº 
077, de 04/05/2020)

Art. 20-A. A remuneração dos ocupantes de cargos, funções 
e empregos públicos da administração direta, autárquica e funda-
cional, dos Membros de qualquer dos Poderes do Estado, do Mi-
nistério Público, da Defensoria Pública, do Tribunal de Contas, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. (NR dada 
pela EC nº 109, de 06/04/2016 – DO-e-ALE. nº 60, de 07/04/2016)

Parágrafo único. A implementação do teto remuneratório esta-
belecido no caput dependerá de lei de iniciativa de cada Chefe de 
Poder ou Instituição, não produzindo qualquer efeito o caput deste 
artigo enquanto não houver a devida regulamentação através da 
competente lei. (Acrescido pela EC nº 73, de 24/11/2010 – D.O.ALE. 
nº 87, de 25/11/2010)

Art. 20-B. Os servidores públicos civis, de todos os Órgãos e 
Poderes do Estado de Rondônia, cumprirão jornada de trabalho 
de 6 (seis) horas diárias, observado o limite máximo de 30 (trinta) 
horas semanais, sendo vedado a redução do salário e dos auxílios. 
(Acrescido pela EC nº 130, de 30/10/2018 – DO-e-ALE. nº 183, de 
01/11/2018)

§ 1º. O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
poderá ser convocado sempre que houver interesse da Administra-
ção, observado o limite máximo de 40 (quarenta) horas semanais, 
não podendo essa exceção servir como regra. (Acrescido pela EC nº 
130, de 30/10/2018 – DO-e-ALE. nº 183, de 01/11/2018)

§ 2º. O disposto neste artigo não se aplica aos serviços públi-
cos essenciais das áreas de saúde, segurança pública e educação. 
(Acrescido pela EC nº 130, de 30/10/2018 – DO-e-ALE. nº 183, de 
01/11/2018)

Art. 21. Fica assegurada ao servidor público estável a remoção 
para a localidade onde sirva o cônjuge, desde que haja no local fun-
ção compatível com seu cargo.

Parágrafo único. Nenhum servidor poderá ser transferido ou 
removido ex-officio para cargo ou função que deva exercer fora da 
localidade de sua residência, nos seis meses anteriores ou posterio-
res à posse do Governador, salvo com o consentimento do próprio 
servidor.

Art. 21-A. (ADI nº 0800434-06.2019.8.22.0000 TJ/RO)
Art. 22. O servidor público que seja responsável legal e cuide 

diretamente de portador de necessidade especial que, comprova-
damente, necessite de assistência permanente, independentemen-
te de estar sob tratamento terapêutico, terá redução de 50% (cin-
quenta por cento) de sua carga horária de trabalho, sem prejuízo de 
sua integral remuneração. (NR dada pela EC nº 44, de 05/07/2006 
– D.O.E. nº 562, de 25/07/2006)

§ 1° Para fins de concessão do benefício de que trata este ar-
tigo, considera-se portador de necessidade especial a pessoa de 
qualquer idade portadora de deficiência física ou mental compro-
vada e que tenha dependência sócioeducacional e econômica do 
servidor público. (NR dada pela EC nº 44, de 05/07/2006 – D.O.E. nº 
562, de 25/07/2006)

§ 2° A redução da carga horária de que trata este artigo perdu-
rará enquanto permanecer a necessidade de assistência e a depen-
dência econômica do portador de necessidade especial. (NR dada 
pela EC nº 44, de 05/07/2006 – D.O.E. nº 562, de 25/07/2006)

§ 3º Nos casos em que a deficiência for confirmadamente 
considerada irreversível, a concessão de que trata este artigo será 
definitiva, devendo o servidor comprovar, anualmente, apenas a 
dependência econômica. (Acrescido pela EC nº 60, de 14/12/2007 
– D.O.E. nº 907, de 28/12/2007)

Art. 23. O servidor que contar três anos completos consecutivos 
ou cinco anos intercalados de exercício em cargo comissionado ou 
função de confiança fará jus a ter adicionadas, como vantagem pes-
soal, ao vencimento do respectivo cargo efetivo, as vantagens ine-
rentes ao cargo em comissão ou função de confiança que exerceu.

Parágrafo único. Quando mais de um cargo ou função de con-
fiança houver desempenhado, considerar-se-á, para efeito de cálcu-
lo da importância a ser adicionada ao vencimento, o valor do cargo 
ou função de confiança de maior remuneração. (Adin 105-1. sus-
pensa a eficácia - medida liminar- Acórdão: DJ 11/09/1992)
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SEÇÃO IV
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MILITARES

Art. 24. São militares do Estado os membros da Polícia Mili-
tar e do Corpo de Bombeiros Militar. (NR dada pela EC nº 112, de 
13/10/2016 – DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016

§ 1°. As patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas 
inerentes, são conferidas pelo Governador do Estado e assegura-
das em plenitude aos Oficiais da ativa, da reserva ou reformados, 
sendo-lhes privativos os títulos e os postos militares e, juntamen-
te com os demais membros, o uso dos uniformes da Polícia Mili-
tar e do Corpo de Bombeiros Militar. (NR dada pela EC nº 112, de 
13/10/2016 – DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 2°. O Oficial só perderá o posto e a patente se for julgado, em 
Conselho de Justificação, indigno do oficialato ou com ele incompa-
tível, e após decisão do Tribunal de Justiça, em tempo de paz, ou de 
Tribunal Especial, em tempo de guerra. (NR dada pela EC nº 112, de 
13/10/2016 – DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 3°. Aplica-se aos militares do Estado a que se refere este arti-
go, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do artigo 14, 
§ 8°, do artigo 40, § 9° e do artigo 142, §§ 2° e 3°; cabendo à lei es-
pecífica dispor sobre as matérias do artigo 142, § 3°, inciso X, todos 
da Constituição Federal. (NR dada pela EC nº 112, de 13/10/2016 
– DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 4°. Os proventos e outros direitos do militar do Estado na ina-
tividade e os benefícios dos pensionistas serão revistos na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remune-
ração do militar na ativa. (NR dada pela EC nº 112, de 13/10/2016 
– DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 5°. Os proventos da inatividade dos militares do Estado não 
serão inferiores à remuneração ou subsídio percebidos pelos mes-
mos postos e graduações na ativa, observado o tempo de serviço. 
(NR dada pela EC nº 112, de 13/10/2016 – DO-e-ALE nº 174, de 
13/10/2016)

§ 6°. Aplica-se aos cargos de Comandante-Geral, Chefe da Casa 
Militar e demais cargos de Gerenciamento Superior, a remunera-
ção exclusiva prevista no § 4°, do artigo 39, da Constituição Federal 
e, nas disposições da norma infraconstitucional, concernentes aos 
cargos de Gerenciamento Superior do Executivo Estadual. (NR dada 
pela EC nº 112, de 13/10/2016 – DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 7°. O estipêndio do beneficio da pensão por morte corres-
ponderá à totalidade da remuneração ou subsídio, ou proventos 
do militar falecido, ou acrescido de 20% (vinte por cento) quando, 
no caso previsto no parágrafo seguinte, for do último hierárquico. 
(NR dada pela EC nº 112, de 13/10/2016 – DO-e-ALE nº 174, de 
13/10/2016)

§ 8°. O militar do Estado que vier a falecer em consequência de 
ferimento em ações ou operações de preservação da ordem públi-
ca, de bombeiros ou defesa civil, em acidente de serviço, moléstia 
ou doença decorrente de qualquer destas situações, será promovi-
do post mortem ao grau hierárquico imediato. (NR dada pela EC nº 
112, de 13/10/2016 – DO-eALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 9º REVOGADO (Revogado pela EC nº 112, de 13/10/2016 – 
DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

§ 10. A ascensão na carreira dos militares do Estado se dará 
mediante Lei específica que regulamentará a promoção de Praças e 
Oficiais da Polícia Militar do Estado de Rondônia. (Acrescido pela EC 
nº 21, de 03/07/2001 – D.O.E. 4807, de 23/08/2001)

§ 11. (ADI TJ/RO 0013869-95.2010.8.22.0000 Inconstitucional. 
Acordão: DJE N. 219 de 29/11/2011)

§ 12. Fica assegurado ao servidor militar do Estado que, na for-
ma da lei, passar para a inatividade, a conversão em pecúnia dos 
períodos de licença especial não gozados por necessidade do ser-
viço. (Acrescido pela EC nº 23, de 26/12/2001 – D.O.E. 4925, de 
20/02/2002)

§ 13. (Adin 2966-5 Procedente. Inconstitucional. Acórdão: DJ 
06.05.2005)

§ 14. Aplica-se aos Militares Estaduais de Rondônia a vedação 
constante do art. 37, exceto quando além da compatibilidade de 
horários a acumulação com o cargo militar for um de professor, um 
técnico ou científico ou um cargo privativo de profissionais de saú-
de, com profissões regulamentadas. (Acrescido pela EC nº 108, de 
06/04/2016 – DO-e-ALE nº 60, de 07/04/2016)

§ 15. Ficam anistiados todos os atos, sindicâncias, processos 
administrativos ou iniciativas que tenham gerado ou que possam 
gerar qualquer espécie de punição aos servidores públicos milita-
res, em razão da participação em movimentos de caráter reivindi-
catórios e/ou de manifestação de pensamento, bem como os que 
foram demitidos, licenciados e excluídos, sem ter o devido processo 
legal de ampla defesa e o contraditório, até a promulgação desta 
Emenda à Constituição. (Acrescido pela EC nº 112, de 13/10/2016 – 
DO-e-ALE nº 174, de 13/10/2016)

I – Fica vedada à remuneração de qualquer espécie em caráter 
retroativo. (Acrescido pela EC nº 112, de 13/10/2016 – DO-e-ALE nº 
174, de 13/10/2016)

SEÇÃO V
DAS REGIÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 25. Para efeitos administrativos, o Estado poderá articular 
sua ação em um mesmo complexo geoeconômico e social, visando 
seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais.

§ 1° Lei complementar disporá sobre:
I - as condições para integração de regiões em desenvolvimen-

to;
II - a composição dos organismos regionais que executarão, na 

forma da lei, planos regionais, integrantes dos planos nacionais de 
desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com 
estes.

§ 2° Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, 
na forma da lei:

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos 
e preços de responsabilidade do Poder Público;

II - juros favorecidos para financiamento de atividades priori-
tárias;

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos 
estaduais devidos por pessoa física ou jurídica.

TÍTULO II
DOS PODERES DO ESTADO

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 26. O Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legisla-
tiva, constituída de Deputados Estaduais eleitos pelo voto secreto e 
direto, na forma da lei, para um mandato de quatro anos.

Art. 27. A eleição para Deputados Estaduais far-se-á, simulta-
neamente, com as eleições gerais para Governador, ViceGoverna-
dor, Deputados Federais e Senadores.

Parágrafo único. O número de Deputados à Assembleia Legisla-
tiva corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara 
dos Deputados e, atingindo o número de trinta e seis, será acresci-
do de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.

Art. 28. A Assembleia Legislativa reunir-se-á na Capital do Es-
tado:
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CONCEITOS DE INTERNET E INTRANET; CONCEITOS 
BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, 

FERRAMENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS 
ASSOCIADOS À INTERNET/INTRANET; FERRAMEN-

TAS E APLICATIVOS COMERCIAIS DE NAVEGAÇÃO, DE 
CORREIO ELETRÔNICO, DE GRUPOS DE DISCUSSÃO, 

DE BUSCA E PESQUISA; CONCEITOS DE PROTOCOLOS 
WORLD WIDE WEB, ORGANIZAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

PARA USO NA INTERNET, ACESSO A DISTÂNCIA A 
COMPUTADORES, TRANSFERÊNCIA DE INFORMAÇÃO 
E ARQUIVOS, APLICATIVOS DE ÁUDIO, VÍDEO, MULTI-
MÍDIA, USO DA INTERNET NA EDUCAÇÃO, NEGÓCIOS, 

MEDICINA E OUTROS DOMÍNIOS

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde 

o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 
para uma determinada página, pode apontar para um documento 
qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns 
dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.
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Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.
Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 

possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer

À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica automa-
ticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição.
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Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos página visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox (Vamos detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias opções
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– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado com o 
seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computador público sempre desative a sincronização para manter seus dados seguros 
após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponibiliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementadas 
por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas também como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se quiser-

mos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal (+).
A barra de endereços é o local em que se digita o link da página visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 

digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos relatar seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostumados ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebemos que 
o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum atualmente, a 
seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcionalidades.
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• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adicionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita da barra 

de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e pronto.
Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Favoritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. Para 

removê-lo, basta clicar em excluir.

• Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para acessá-lo, 

podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar atalho do teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma nova aba, onde pode-
mos pesquisá-lo por parte do nome do site ou mesmo dia a dia se preferir.

• Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos o atalho 

do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

• Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

• Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). Neste caso, 

o Chrome possui um item no menu, onde podemos ver o progresso e os downloads concluídos.

• Sincronização
Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é importante para manter atualizadas nossas operações, desta forma, se por 

algum motivo trocarmos de computador, nossos dados estarão disponíveis na sua conta Google. 
Por exemplo:
– Favoritos, histórico, senhas e outras configurações estarão disponíveis.
– Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 
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DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS, DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DIREITO À VIDA, 
À LIBERDADE, À IGUALDADE, À SEGURANÇA E À PRO-

PRIEDADE; DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; CIDA-
DANIA E DIREITOS POLÍTICOS; PARTIDOS POLÍTICOS; 

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS INDIVIDUAIS; GARAN-
TIAS DOS DIREITOS COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e Ga-
rantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes espécies 
de direitos fundamentais: direitos individuais e coletivos (art. 5º, 
CF), direitos sociais (genericamente previstos no art. 6º, CF), di-
reitos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) e direitos políticos 
(artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensional 
dos direitos humanos, os direitos individuais (maior parte do 
artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os direitos políti-
cos se encaixam na primeira dimensão (direitos civis e políticos); 
os direitos sociais se enquadram na segunda dimensão (direitos 
econômicos, sociais e culturais) e os direitos coletivos na terceira 
dimensão. Contudo, a enumeração de direitos humanos na Cons-
tituição vai além dos direitos que expressamente constam no tí-
tulo II do texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes característi-
cas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem ante-
cedentes históricos relevantes e, através dos tempos, adquirem 
novas perspectivas. Nesta característica se enquadra a noção de 
dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem a to-
dos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do artigo 
5º aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem se enten-
dido pela extensão destes direitos, na perspectiva de prevalência 
dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não possuem 
conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransferíveis, ine-
gociáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, o que evi-
dencia uma limitação do princípio da autonomia privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem ser 
renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade material 
destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem deixar 
de ser observados por disposições infraconstitucionais ou por 
atos das autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem um 
único conjunto de direitos porque não podem ser analisados de 
maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não se per-
dem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são sempre 
exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela falta de uso 
(prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não podem ser 
utilizados como um escudo para práticas ilícitas ou como argu-
mento para afastamento ou diminuição da responsabilidade por 
atos ilícitos, assim estes direitos não são ilimitados e encontram 
seus limites nos demais direitos igualmente consagrados como 
humanos.

Direitos e deveres individuais e coletivos
O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres indi-

viduais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capítulo já se 
extrai que a proteção vai além dos direitos do indivíduo e tam-
bém abrange direitos da coletividade. A maior parte dos direitos 
enumerados no artigo 5º do texto constitucional é de direitos 
individuais, mas são incluídos alguns direitos coletivos e mesmo 
remédios constitucionais próprios para a tutela destes direitos 
coletivos (ex.: mandado de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção conferida 

pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamente, “aos brasilei-
ros e aos estrangeiros residentes no País”. No entanto, tal restri-
ção é apenas aparente e tem sido interpretada no sentido de que 
os direitos estarão protegidos com relação a todas as pessoas 
nos limites da soberania do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode ingressar 
com habeas corpus ou mandado de segurança, ou então intentar 
ação reivindicatória com relação a imóvel seu localizado no Brasil 
(ainda que não resida no país). 

Somente alguns direitos não são estendidos a todas as pes-
soas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a con-
dição de cidadão, que só é possuída por nacionais titulares de 
direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garantias 

deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação direitos-
-deveres entre os titulares dos direitos fundamentais. Acima de 
tudo, o que se deve ter em vista é a premissa reconhecida nos 
direitos fundamentais de que não há direito que seja absoluto, 
correspondendo-se para cada direito um dever. Logo, o exercício 
de direitos fundamentais é limitado pelo igual direito de mesmo 
exercício por parte de outrem, não sendo nunca absolutos, mas 
sempre relativos.

Explica Canotilho1 quanto aos direitos fundamentais: “a ideia 
de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida como o 
‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao titular de um di-
reito fundamental corresponde um dever por parte de um outro 
titular, poder-se-ia dizer que o particular está vinculado aos di-
reitos fundamentais como destinatário de um dever fundamen-

1 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constitui-
ção. 2. ed. Coimbra: Almedina, 1998, p. 479.
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tal. Neste sentido, um direito fundamental, enquanto protegido, 
pressuporia um dever correspondente”. Com efeito, a um direito 
fundamental conferido à pessoa corresponde o dever de respeito 
ao arcabouço de direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias
A Constituição vai além da proteção dos direitos e estabelece 

garantias em prol da preservação destes, bem como remédios 
constitucionais a serem utilizados caso estes direitos e garantias 
não sejam preservados. Neste sentido, dividem-se em direitos e 
garantias as previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições 
declaratórias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo o di-
reito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre a expres-
são da atividade intelectual, artística, científica e de comunica-
ção, independentemente de censura ou licença” – o direito é o 
de liberdade de expressão e a garantia é a vedação de censura ou 
exigência de licença. Em outros casos, o legislador traz o direito 
num dispositivo e a garantia em outro: a liberdade de locomoção, 
direito, é colocada no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de rela-
xamento da prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra 
no artigo 5º, LXV2.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em violação de 
direito, cabe a utilização dos remédios constitucionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remédios 
constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas de direitos 
e garantias propriamente ditas apenas de direitos. 

4) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu caput: 
Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-

tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos prin-
cipais (senão o principal) artigos da Constituição Federal, consa-
gra o princípio da igualdade e delimita as cinco esferas de direi-
tos individuais e coletivos que merecem proteção, isto é, vida, 
liberdade, igualdade, segurança e propriedade. Os incisos deste 
artigos delimitam vários direitos e garantias que se enquadram 
em alguma destas esferas de proteção, podendo se falar em 
duas esferas específicas que ganham também destaque no texto 
constitucional, quais sejam, direitos de acesso à justiça e direitos 
constitucionais-penais.

- Direito à igualdade

Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o consti-

tuinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 
Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem dis-

tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes [...].

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro inciso: 
Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações, nos termos desta Constituição. 

2 FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas em teleconferência.

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de igual-
dade de gênero, afirmando que não deve haver nenhuma dis-
tinção sexo feminino e o masculino, de modo que o homem e a 
mulher possuem os mesmos direitos e obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais do 
que a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva mais ampla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de inter-
pretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfoque que 
foi dado a este direito foi o de direito civil, enquadrando-o na 
primeira dimensão, no sentido de que a todas as pessoas deve-
riam ser garantidos os mesmos direitos e deveres. Trata-se de um 
aspecto relacionado à igualdade enquanto liberdade, tirando o 
homem do arbítrio dos demais por meio da equiparação. Basica-
mente, estaria se falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que não 
bastava igualar todos os homens em direitos e deveres para tor-
ná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas condições de 
exercer estes direitos e deveres. Logo, não é suficiente garantir 
um direito à igualdade formal, mas é preciso buscar progressi-
vamente a igualdade material. No sentido de igualdade material 
que aparece o direito à igualdade num segundo momento, pre-
tendendo-se do Estado, tanto no momento de legislar quanto no 
de aplicar e executar a lei, uma postura de promoção de políticas 
governamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notáveis: o 
de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação uniforme da 
lei a todas as pessoas que vivem em sociedade; e o de igualdade 
material, correspondendo à necessidade de discriminações posi-
tivas com relação a grupos vulneráveis da sociedade, em contra-
ponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmativas,-

que são políticas públicas ou programas privados criados tem-
porariamente e desenvolvidos com a finalidade de reduzir as 
desigualdades decorrentes de discriminações ou de uma hipos-
suficiência econômica ou física, por meio da concessão de algum 
tipo de vantagem compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, em uma so-
ciedade pluralista, a condição de membro de um grupo específico não 
pode ser usada como critério de inclusão ou exclusão de benefícios. 

Ademais, afirma-se que elas desprivilegiam o critério repu-
blicano do mérito (segundo o qual o indivíduo deve alcançar de-
terminado cargo público pela sua capacidade e esforço, e não por 
pertencer a determinada categoria); fomentariam o racismo e o 
ódio; bem como ferem o princípio da isonomia por causar uma 
discriminação reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas defen-
de que elas representam o ideal de justiça compensatória (o ob-
jetivo é compensar injustiças passadas, dívidas históricas, como 
uma compensação aos negros por tê-los feito escravos, p. ex.); 
representam o ideal de justiça distributiva (a preocupação, aqui, 
é com o presente. Busca-se uma concretização do princípio da 
igualdade material); bem como promovem a diversidade.

Neste sentido, as discriminações legais asseguram a verda-
deira igualdade, por exemplo, com as ações afirmativas, a prote-
ção especial ao trabalho da mulher e do menor, as garantias aos 
portadores de deficiência, entre outras medidas que atribuam 
a pessoas com diferentes condições, iguais possibilidades, pro-
tegendo e respeitando suas diferenças3. Tem predominado em 
doutrina e jurisprudência, inclusive no Supremo Tribunal Federal, 
que as ações afirmativas são válidas.
3 SANFELICE, Patrícia de Mello. Comentários aos artigos I e II. In: BALERA, Wagner 
(Coord.). Comentários à Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: For-
tium, 2008, p. 08.
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- Direito à vida

Abrangência
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a proteção do 

direito à vida. A vida humana é o centro gravitacional em torno 
do qual orbitam todos os direitos da pessoa humana, possuin-
do reflexos jurídicos, políticos, econômicos, morais e religiosos. 
Daí existir uma dificuldade em conceituar o vocábulo vida. Logo, 
tudo aquilo que uma pessoa possui deixa de ter valor ou sentido 
se ela perde a vida. Sendo assim, a vida é o bem principal de 
qualquer pessoa, é o primeiro valor moral inerente a todos os 
seres humanos4.

No tópico do direito à vida tem-se tanto o direito de nascer/
permanecer vivo, o que envolve questões como pena de morte, 
eutanásia, pesquisas com células-tronco e aborto; quanto o di-
reito de viver com dignidade, o que engloba o respeito à integri-
dade física, psíquica e moral, incluindo neste aspecto a vedação 
da tortura, bem como a garantia de recursos que permitam viver 
a vida com dignidade.

Embora o direito à vida seja em si pouco delimitado nos inci-
sos que seguem o caput do artigo 5º, trata-se de um dos direitos 
mais discutidos em termos jurisprudenciais e sociológicos. É no 
direito à vida que se encaixam polêmicas discussões como: abor-
to de anencéfalo, pesquisa com células tronco, pena de morte, 
eutanásia, etc.

Vedação à tortura
De forma expressa no texto constitucional destaca-se a ve-

dação da tortura, corolário do direito à vida, conforme previsão 
no inciso III do artigo 5º: 

Artigo 5º, III, CF. Ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante.

A tortura é um dos piores meios de tratamento desumano, 
expressamente vedada em âmbito internacional, como visto no 
tópico anterior. No Brasil, além da disciplina constitucional, a Lei 
nº 9.455, de 7 de abril de 1997 define os crimes de tortura e dá 
outras providências, destacando-se o artigo 1º:

Art. 1º Constitui crime de tortura:
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave 

ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental:
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão 

da vítima ou de terceira pessoa;
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa;
c) em razão de discriminação racial ou religiosa;
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, 

com emprego de violência ou grave ameaça, a intenso sofrimento 
físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medi-
da de caráter preventivo.

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou 

sujeita a medida de segurança a sofrimento físico ou mental, por 
intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultan-
te de medida legal.

§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando 
tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, incorre na pena de deten-
ção de um a quatro anos.

§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssi-
ma, a pena é de reclusão de quatro a dez anos; se resulta morte, 
a reclusão é de oito a dezesseis anos.

4 BARRETO, Ana Carolina Rossi; IBRAHIM, Fábio Zambitte. Comentários aos Artigos 
III e IV. In: BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem. Brasília: Fortium, 2008, p. 15.

§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço:
I - se o crime é cometido por agente público;
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador 

de deficiência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 
III - se o crime é cometido mediante sequestro.
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou 

emprego público e a interdição para seu exercício pelo dobro do 
prazo da pena aplicada.

§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça 
ou anistia.

§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipó-
tese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado.

- Direito à liberdade
O caput do artigo 5º da Constituição assegura a proteção do 

direito à liberdade, delimitada em alguns incisos que o seguem.
Liberdade e legalidade
Prevê o artigo 5º, II, CF: 

Artigo 5º, II, CF. Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

O princípio da legalidade se encontra delimitado neste inci-
so, prevendo que nenhuma pessoa será obrigada a fazer ou dei-
xar de fazer alguma coisa a não ser que a lei assim determine. 
Assim, salvo situações previstas em lei, a pessoa tem liberdade 
para agir como considerar conveniente.

Portanto, o princípio da legalidade possui estrita relação 
com o princípio da liberdade, posto que, a priori, tudo à pessoa é 
lícito. Somente é vedado o que a lei expressamente estabelecer 
como proibido. A pessoa pode fazer tudo o que quiser, como re-
gra, ou seja, agir de qualquer maneira que a lei não proíba.

Liberdade de pensamento e de expressão
O artigo 5º, IV, CF prevê: 

Artigo 5º, IV, CF. É livre a manifestação do pensamento, sen-
do vedado o anonimato.

Consolida-se a afirmação simultânea da liberdade de pensa-
mento e da liberdade de expressão. 

Em primeiro plano tem-se a liberdade de pensamento. Afi-
nal, “o ser humano, através dos processos internos de reflexão, 
formula juízos de valor. Estes exteriorizam nada mais do que a 
opinião de seu emitente. Assim, a regra constitucional, ao con-
sagrar a livre manifestação do pensamento, imprime a existência 
jurídica ao chamado direito de opinião”5. Em outras palavras, pri-
meiro existe o direito de ter uma opinião, depois o de expressá-
-la. 

No mais, surge como corolário do direito à liberdade de pen-
samento e de expressão o direito à escusa por convicção filosó-
fica ou política: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por moti-
vo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

Trata-se de instrumento para a consecução do direito asse-
gurado na Constituição Federal – não basta permitir que se pense 
diferente, é preciso respeitar tal posicionamento.

5 ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito cons-
titucional. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
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Com efeito, este direito de liberdade de expressão é limita-
do. Um destes limites é o anonimato, que consiste na garantia de 
atribuir a cada manifestação uma autoria certa e determinada, 
permitindo eventuais responsabilizações por manifestações que 
contrariem a lei.

Tem-se, ainda, a seguinte previsão no artigo 5º, IX, CF: 

Artigo 5º, IX, CF. É livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença.

Consolida-se outra perspectiva da liberdade de expressão, 
referente de forma específica a atividades intelectuais, artísticas, 
científicas e de comunicação. Dispensa-se, com relação a estas, 
a exigência de licença para a manifestação do pensamento, bem 
como veda-se a censura prévia.

A respeito da censura prévia, tem-se não cabe impedir a di-
vulgação e o acesso a informações como modo de controle do 
poder. A censura somente é cabível quando necessária ao inte-
resse público numa ordem democrática, por exemplo, censurar a 
publicação de um conteúdo de exploração sexual infanto-juvenil 
é adequado. 

O direito à resposta (artigo 5º, V, CF) e o direito à indeniza-
ção (artigo 5º, X, CF) funcionam como a contrapartida para aque-
le que teve algum direito seu violado (notadamente inerentes à 
privacidade ou à personalidade) em decorrência dos excessos no 
exercício da liberdade de expressão. 

Liberdade de crença/religiosa
Dispõe o artigo 5º, VI, CF: 
Artigo 5º, VI, CF. É inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias.

Cada pessoa tem liberdade para professar a sua fé como 
bem entender dentro dos limites da lei. Não há uma crença ou 
religião que seja proibida, garantindo-se que a profissão desta fé 
possa se realizar em locais próprios.

Nota-se que a liberdade de religião engloba 3 tipos distintos, 
porém intrinsecamente relacionados de liberdades: a liberdade 
de crença; a liberdade de culto; e a liberdade de organização re-
ligiosa.

Consoante o magistério de José Afonso da Silva6, entra na 
liberdade de crença a liberdade de escolha da religião, a liberda-
de de aderir a qualquer seita religiosa, a liberdade (ou o direito) 
de mudar de religião, além da liberdade de não aderir a religião 
alguma, assim como a liberdade de descrença, a liberdade de ser 
ateu e de exprimir o agnosticismo, apenas excluída a liberdade 
de embaraçar o livre exercício de qualquer religião, de qualquer 
crença. A liberdade de culto consiste na liberdade de orar e de 
praticar os atos próprios das manifestações exteriores em casa 
ou em público, bem como a de recebimento de contribuições 
para tanto. Por fim, a liberdade de organização religiosa refere-
-se à possibilidade de estabelecimento e organização de igrejas e 
suas relações com o Estado.

Como decorrência do direito à liberdade religiosa, assegu-
rando o seu exercício, destaca-se o artigo 5º, VII, CF: 

Artigo 5º, VII, CF. É assegurada, nos termos da lei, a presta-
ção de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva. 

6 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 25. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2006.

O dispositivo refere-se não só aos estabelecimentos prisio-
nais civis e militares, mas também a hospitais. 

Ainda, surge como corolário do direito à liberdade religiosa o 
direito à escusa por convicção religiosa: 

Artigo 5º, VIII, CF. Ninguém será privado de direitos por moti-
vo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.

Sempre que a lei impõe uma obrigação a todos, por exem-
plo, a todos os homens maiores de 18 anos o alistamento militar, 
não cabe se escusar, a não ser que tenha fundado motivo em 
crença religiosa ou convicção filosófica/política, caso em que será 
obrigado a cumprir uma prestação alternativa, isto é, uma outra 
atividade que não contrarie tais preceitos.

Liberdade de informação
O direito de acesso à informação também se liga a uma di-

mensão do direito à liberdade. Neste sentido, prevê o artigo 5º, 
XIV, CF: 

Artigo 5º, XIV, CF. É assegurado a todos o acesso à infor-
mação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional.

Trata-se da liberdade de informação, consistente na liber-
dade de procurar e receber informações e ideias por quaisquer 
meios, independente de fronteiras, sem interferência.

A liberdade de informação tem um caráter passivo, ao passo 
que a liberdade de expressão tem uma característica ativa, de 
forma que juntas formam os aspectos ativo e passivo da exterio-
rização da liberdade de pensamento: não basta poder manifestar 
o seu próprio pensamento, é preciso que ele seja ouvido e, para 
tanto, há necessidade de se garantir o acesso ao pensamento 
manifestado para a sociedade.

Por sua vez, o acesso à informação envolve o direito de todos 
obterem informações claras, precisas e verdadeiras a respeito de 
fatos que sejam de seu interesse, notadamente pelos meios de 
comunicação imparciais e não monopolizados (artigo 220, CF). 

No entanto, nem sempre é possível que a imprensa divulgue 
com quem obteve a informação divulgada, sem o que a seguran-
ça desta poderia ficar prejudicada e a informação inevitavelmen-
te não chegaria ao público.

Especificadamente quanto à liberdade de informação no âm-
bito do Poder Público, merecem destaque algumas previsões.

Primeiramente, prevê o artigo 5º, XXXIII, CF: 
Artigo 5º, XXXIII, CF. Todos têm direito a receber dos órgãos 

públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado. 

A respeito, a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 regu-
la o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, CF, 
também conhecida como Lei do Acesso à Informação.

Não obstante, estabelece o artigo 5º, XXXIV, CF: 
Artigo 5º, XXXIV, CF. São a todos assegurados, independente-

mente do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 

direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-

fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.
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Quanto ao direito de petição, de maneira prática, cumpre 
observar que o direito de petição deve resultar em uma mani-
festação do Estado, normalmente dirimindo (resolvendo) uma 
questão proposta, em um verdadeiro exercício contínuo de de-
limitação dos direitos e obrigações que regulam a vida social e, 
desta maneira, quando “dificulta a apreciação de um pedido que 
um cidadão quer apresentar” (muitas vezes, embaraçando-lhe o 
acesso à Justiça); “demora para responder aos pedidos formula-
dos” (administrativa e, principalmente, judicialmente) ou “impõe 
restrições e/ou condições para a formulação de petição”, traz a 
chamada insegurança jurídica, que traz desesperança e faz proli-
ferar as desigualdades e as injustiças.

Dentro do espectro do direito de petição se insere, por 
exemplo, o direito de solicitar esclarecimentos, de solicitar có-
pias reprográficas e certidões, bem como de ofertar denúncias 
de irregularidades. Contudo, o constituinte, talvez na intenção 
de deixar clara a obrigação dos Poderes Públicos em fornecer 
certidões, trouxe a letra b) do inciso, o que gera confusões con-
ceituais no sentido do direito de obter certidões ser dissociado 
do direito de petição.

Por fim, relevante destacar a previsão do artigo 5º, LX, CF: 
Artigo 5º, LX, CF. A lei só poderá restringir a publicidade dos 

atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem. 

Logo,o processo, em regra, não será sigiloso. Apenas o será 
quando a intimidade merecer preservação (ex: processo criminal 
de estupro ou causas de família em geral) ou quando o interesse 
social exigir (ex: investigações que possam ser comprometidas 
pela publicidade). A publicidade é instrumento para a efetivação 
da liberdade de informação.

Liberdade de locomoção
Outra faceta do direito à liberdade encontra-se no artigo 5º, 

XV, CF: 
Artigo 5º, XV, CF. É livre a locomoção no território nacional 

em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens.

A liberdade de locomoção é um aspecto básico do direito à li-
berdade, permitindo à pessoa ir e vir em todo o território do país 
em tempos de paz (em tempos de guerra é possível limitar tal 
liberdade em prol da segurança). A liberdade de sair do país não 
significa que existe um direito de ingressar em qualquer outro 
país, pois caberá à ele, no exercício de sua soberania, controlar 
tal entrada. 

Classicamente, a prisão é a forma de restrição da liberdade. 
Neste sentido, uma pessoa somente poderá ser presa nos casos 
autorizados pela própria Constituição Federal. A despeito da nor-
mativa específica de natureza penal, reforça-se a impossibilidade 
de se restringir a liberdade de locomoção pela prisão civil por 
dívida.

Prevê o artigo 5º, LXVII, CF: 
Artigo 5º, LXVII, CF. Não haverá prisão civil por dívida, salvo 

a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel.

Nos termos da Súmula Vinculante nº 25 do Supremo Tribunal 
Federal, “é ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que 
seja a modalidade do depósito”. Por isso, a única exceção à regra 
da prisão por dívida do ordenamento é a que se refere à obriga-
ção alimentícia.

Liberdade de trabalho
O direito à liberdade também é mencionado no artigo 5º, 

XIII, CF: 
Artigo 5º, XIII, CF. É livre o exercício de qualquer trabalho, 

ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer.

O livre exercício profissional é garantido, respeitados os limi-
tes legais. Por exemplo, não pode exercer a profissão de advoga-
do aquele que não se formou em Direito e não foi aprovado no 
Exame da Ordem dos Advogados do Brasil; não pode exercer a 
medicina aquele que não fez faculdade de medicina reconhecida 
pelo MEC e obteve o cadastro no Conselho Regional de Medicina.

Liberdade de reunião
Sobre a liberdade de reunião, prevê o artigo 5º, XVI, CF: 
Artigo 5º, XVI, CF. Todos podem reunir-se pacificamente, 

sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião anterior-
mente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido pré-
vio aviso à autoridade competente.

Pessoas podem ir às ruas para reunirem-se com demais na 
defesa de uma causa, apenas possuindo o dever de informar tal 
reunião. 

Tal dever remonta-se a questões de segurança coletiva. Ima-
gine uma grande reunião de pessoas por uma causa, a exemplo 
da Parada Gay, que chega a aglomerar milhões de pessoas em 
algumas capitais: seria absurdo tolerar tal tipo de reunião sem 
o prévio aviso do poder público para que ele organize o policia-
mento e a assistência médica, evitando algazarras e socorrendo 
pessoas que tenham algum mal-estar no local. Outro limite é o 
uso de armas, totalmente vedado, assim como de substâncias ilí-
citas (Ex: embora a Marcha da Maconha tenha sido autorizada 
pelo Supremo Tribunal Federal, vedou-se que nela tal substância 
ilícita fosse utilizada).

Liberdade de associação
No que tange à liberdade de reunião, traz o artigo 5º, XVII, CF: 
Artigo 5º, XVII, CF. É plena a liberdade de associação para 

fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar.

A liberdade de associação difere-se da de reunião por sua 
perenidade, isto é, enquanto a liberdade de reunião é exercida 
de forma sazonal, eventual, a liberdade de associação implica na 
formação de um grupo organizado que se mantém por um pe-
ríodo de tempo considerável, dotado de estrutura e organização 
próprias.

Por exemplo, o PCC e o Comando vermelho são associações 
ilícitas e de caráter paramilitar, pois possuem armas e o ideal de 
realizar sua própria justiça paralelamente à estatal.

O texto constitucional se estende na regulamentação da li-
berdade de associação.

O artigo 5º, XVIII, CF, preconiza: 
Artigo 5º, XVIII, CF. A criação de associações e, na forma da 

lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada 
a interferência estatal em seu funcionamento. 

Neste sentido, associações são organizações resultantes da 
reunião legal entre duas ou mais pessoas, com ou sem persona-
lidade jurídica, para a realização de um objetivo comum; já coo-
perativas são uma forma específica de associação, pois visam a 
obtenção de vantagens comuns em suas atividades econômicas.
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A LEI PENAL NO TEMPO; A LEI PENAL NO ESPAÇO

A Lei Penal no Tempo e a Lei Penal no Espaço são matérias es-
tudadas dentro da Aplicação da Lei Penal, prevista no Título I, da 
Parte Geral do Código Penal (CP), e buscam auxiliar os operadores 
do direito na correta aplicação da lei penal nos casos concretos.

Lei Penal no Tempo
A principal finalidade da lei penal no tempo é identificar o 

momento do crime. 
Nos casos concretos surgem muitas dúvidas com relação ao 

tempo do crime, como por exemplo: qual seria o momento do 
crime em um caso de homicídio? O momento em que o autor deu 
o tiro ou a data em que a vítima veio efetivamente a falecer?

Para tentar solucionar tais questionamentos, a doutrina criou 
03 Teorias que explicam qual seria o tempo do crime: 

- Teoria da atividade: o tempo do crime é o momento da ação 
ou da omissão, mesmo que o resultado ocorra em momento pos-
terior.

- Teoria do resultado: o tempo do crime é o momento em 
que se produziu o resultado, sendo irrelevante o tempo da ação 
ou da omissão.

- Teoria mista ou da ubiquidade: o tempo do crime é tanto 
o momento da ação ou da omissão, quanto o momento do resul-
tado.

O artigo 4º do Código Penal adotou a Teoria da Atividade 
para estabelecer o Tempo do Crime, vejamos:

Tempo do crime
Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação 

ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.

Sendo assim, voltando ao exemplo do homicídio, temos que 
o momento do crime será o dia em que o sujeito deu o tiro, inde-
pendentemente da data em que a vítima morreu e pouco impor-
tando se ela morreu na hora ou duas semanas depois.

Nota-se, portanto, que a lei penal no tempo é regida pelo 
Princípio do Tempus Regit Actum, segundo o qual, os atos são 
regidos pela lei em vigor na data em que eles ocorreram.

Deste princípio decorre o Princípio da Irretroatividade da Lei 
Penal, previsto no artigo 5º, XL da CF, que dispõe que a lei penal 
não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.

A regra, portanto, é da Irretroatividade da Lei Penal, ou seja, 
a lei penal só se aplica a fatos praticados após a sua vigência, não 
podendo voltar para prejudicar o acusado.

Como exceção, a lei penal poderá retroagir apenas para be-
neficiar o réu (Retroatividade). Neste caso, a lei poderá ser aplica-
da à fatos ocorridos antes da sua entrada em vigor.

Como outra exceção ao princípio da Irretroatividade temos a 
Ultratividade, que consiste na aplicação de uma lei, mesmo após 
a sua revogação, para regular os fatos ocorridos durante a sua 
vigência.

Conflito de Lei Penal no Tempo: 
Na prática, com a constante mudança da legislação e com a 

consequente sucessão das leis, alguns conflitos podem surgir com 
relação à aplicação da lei, principalmente quando o fato se dá na 
vigência de uma lei e o julgamento em outra.

Os conflitos poderão ocorrer nos seguintes casos:
1) Abolitio Criminis: quando uma lei nova, mais benéfica, re-

voga um tipo penal incriminador. Aquele fato deixa de ser consi-
derado crime. Extingue-se a punibilidade. A lei nova deve retroa-
gir. (Art.2º, CP)

Obs.: os efeitos penais desaparecem com a abolitio criminis, 
mas os efeitos civis permanecem.

Lei penal no tempo
Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 

deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução e 
os efeitos penais da sentença condenatória.

2) Novatio Legis Incriminadora: quando uma lei nova incrimi-
na fatos que anteriormente eram permitidos. Lei nova que passa 
considerar crime determinada conduta. A lei nova não pode re-
troagir. Será aplicada somente a fatos posteriores a sua entrada 
em vigor.

 3) Novatio Legis in Pejus:quando surge uma lei nova que é 
mais severa que a anterior. Vale ressaltar que a lei nova não cria 
um novo tipo penal, apenas torna mais severo um fato que já era 
típico. A lei nova não pode retroagir. Ao caso concreto será apli-
cada a lei anterior mais benéfica, mesmo que revogada (ultrati-
vidade)

4) Novatio Legis in Mellius: quando uma lei nova é de qual-
quer modo mais favorável que a anterior. A lei nova deve retroa-
gir, beneficiando o acusado. (Art.2º, parágrafo único, CP)

Lei penal no tempo
Art. 2º - (...)
Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favo-

recer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que decididos 
por sentença condenatória transitada em julgado.

Lei Excepcional ou Temporária: são temporárias as leis cria-
das para regular determinada situação, durante um período espe-
cífico. São leis que possuem prazo de vigência determinado.

Já as leis excepcionais são aquelas criadas para disciplinar 
situações emergenciais, como por exemplo, guerra, calamidade 
pública, etc. As leis excepcionais não possuem prazo determinado 
de vigência. Elas vigoram enquanto durar a situação emergencial.

O artigo 3º do Código Penal dispõe que: a lei excepcional ou 
temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessa-
das as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato prati-
cado durante sua vigência”.

O que o artigo quis dizer é que as leis temporárias e as excep-
cionais são ultrativas, ou seja, mesmo após terem sido revogadas, 
serão aplicadas a fatos ocorridos durante a sua vigência. Ocorre 
nestes casos o fenômeno da Ultratividade.

Lei excepcional ou temporária
Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o 

período de sua duração ou cessadas as circunstâncias que a deter-
minaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

Lei Penal no Espaço
A lei penal no espaço busca identificar o lugar onde o crime 

foi praticado, para saber se a lei brasileira poderá ou não ser apli-
cada.

Assim como no Tempo do Crime, a doutrina também criou 03 
teorias para estabelecer o lugar do crime.

- Teoria da atividade: o lugar do crime será o local da prática 
da ação ou da omissão. 
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- Teoria do resultado: o lugar do crime será o local onde o 
resultado se produziu. 

- Teoria Mista ou da Ubiquidade: o lugar do crime será tanto 
o local onde foi praticada a ação ou omissão, como o lugar em que 
se produziu o resultado.

O artigo 6º do Código Penal adotou a Teoria Mista ou da Ubi-
quidade para estabelecer o Lugar do Crime, vejamos:

Lugar do crime
Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocor-

reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado.

Princípios da Lei Penal no Espaço:
Dois princípios regem a aplicação da lei penal no espaço: O 

Princípio da Territorialidade e o Princípio da Extraterritorialidade.

1) Princípio da Territorialidade: aplica-se a lei brasileira aos 
crimes cometidos dentro do território nacional. (REGRA)

- Território Nacional: solo, subsolo, rios lagos, lagoas, mar ter-
ritorial e espaço aéreo correspondente.

- Território Nacional por Extensão: embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as em-
barcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que 
se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou 
em alto-mar.

A Territorialidade está prevista no artigo 5º do Código Penal, 
vejamos:

Territorialidade
Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, 

tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no 
território nacional.

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que 
se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasi-
leiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, res-
pectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. 

§ 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de proprieda-
de privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional 
ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou 
mar territorial do Brasil.

A Territorialidade divide-se em:
- Territorialidade Absoluta: no Brasil, apenas a lei brasileira 

será aplicada.
- Territorialidade Temperada: a lei estrangeira poderá ser 

aplicada em crimes cometidos no Brasil, quando assim determinar 
os Tratados e Convenções Internacionais. 

O artigo 5º, do Código Penal adotou o Princípio da Territoria-
lidade Temperada.

2) Princípio da Extraterritorialidade: aplica-se a lei brasileira, 
excepcionalmente, aos crimes cometidos em território estrangei-
ro; (EXCEÇÃO)

A territorialidade está prevista no artigo 7º do Código Penal 
e pode ser: Condicionada, Incondicionada e Hipercondicionada.

a) Extraterritorialidade Incondicionada: prevista no artigo 
7º, I, do CP.

Extraterritorialidade 
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
I - os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito 

Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa públi-
ca, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituí-
da pelo Poder Público; 

c) contra a administração pública, por quem está a seu ser-
viço; 

d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado 
no Brasil; 

(...)
§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei 

brasileira, ainda que absolvido ou condenado no estrangeiro.

b) Extraterritorialidade Condicionada: prevista no artigo 7º, 
II, do CP.

Extraterritorialidade 
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
(...)
II - os crimes:
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a repri-

mir; 
b) praticados por brasileiro; 
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mer-

cantes ou de propriedade privada, quando em território estrangei-
ro e aí não sejam julgados. 

(...)
§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depen-

de do concurso das seguintes condições: (Requisitos Cumulativos)
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasi-

leira autoriza a extradição; 
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter 

aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por ou-

tro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo a lei mais 
favorável. 

c) Extraterritorialidade Hipercondicionada: prevista no arti-
go 7º, §3º, do CP.

Extraterritorialidade 
Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 

estrangeiro:
(...)
§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por 

estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas as condi-
ções previstas no parágrafo anterior: 

a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

A interpretação da lei busca interpretar a vontade da norma 
penal, ou seja, busca encontrar o sentido mais adequado e o al-
cance que a lei penal pretende atingir.

A interpretação pode se dar das seguintes formas:



NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO PENAL

3

1) Quanto ao sujeito:
- Autêntica: quando o próprio legislador edita uma nova nor-

ma para interpretar uma primeira. Pode vir dentro da própria le-
gislação (ex. crime de peculato -o conceito de funcionário público 
vem explicado na própria lei, mas em outro artigo - no artigo 327, 
CP) ou por lei posterior. Deve emanar do próprio órgão que ela-
borou o preceito interpretado.

- Doutrinária: realizada por juristas e estudiosos do Direito.
- Jurisprudencial: realizada por juízes e tribunais (Jurispru-

dências).

2) Quanto aos resultados:
- Extensiva: quando o texto da lei diz menos que a vontade 

do legislador, o intérprete precisa ampliar sua interpretação para 
encontrar o sentido da norma. 

- Restritiva: quando o texto da lei diz mais do que a vontade 
do legislador e o intérprete precisa restringir o seu alcance para a 
efetiva interpretação. 

- Declarativa: quando o texto da lei expressa exatamente a 
vontade do legislador, sem precisar ampliar ou restringir o seu 
alcance para a interpretação.

3) Quanto aos meios:
- Gramatical/Literal: quando a interpretação considera o sen-

tido literal das palavras da lei.
- Histórica: a interpretação considera o contexto histórico do 

processo de elaboração da lei.
- Sistemática: quando a interpretação considera a integração 

da lei com as demais leis do ordenamento jurídico e ainda com os 
princípios gerais do direito.

- Teleológica: quando a interpretação busca encontrar a fina-
lidade da lei.

- Lógica: a interpretação se dá através do raciocínio dedutivo/
lógico.

Interpretação x Integração da Lei
A interpretação da lei não pode ser confundida com a inte-

gração da lei. A interpretação é utilizada para buscar o significado 
da norma, já a integração é utilizada para preencher lacunas na 
legislação.

A integração não é uma forma de interpretação da lei penal, 
haja vista que nem lei existe para o caso concreto. 

O juiz pode utilizar-se dos seguintes meios para suprir as la-
cunas na legislação: 

- Analogia: aplica-se a um caso não previsto em lei, uma nor-
ma que regule caso semelhante. No Direito Penal a analogia in 
malam partem, que prejudica o réu, não é admitida. Admite-se 
apenas a analogia in bonan partem.

- Costumes: prática reiterada de determinadas condutas pela 
sociedade.

- Princípios Gerais do Direito: princípios que norteiam e orien-
tam o ordenamento jurídico.

Interpretação Extensiva x Interpretação Analógica
Na interpretação extensiva o texto da lei diz menos que a 

vontade do legislador, por esta razão o intérprete precisa ampliar 
sua interpretação para encontrar o sentido da norma. Não há la-
cuna da lei, nem conceitos genéricos (a lei neste caso não fornece 
parâmetros genéricos para a interpretação, ela fala menos do que 
deveria).

Já na interpretação analógica existe uma norma regulando 
a hipótese, mas de forma genérica, o que torna necessário a in-
terpretação. A própria norma neste caso fornece os elementos e 
parâmetros para a interpretação. 

Ex: art.121, §2º, I, CP: “mediante paga ou promessa de re-
compensa, ou por outro motivo torpe” / art.121, § 2º, III, CP: com 
emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro 
meio insidioso ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum;

Interpretação Analógica x Analogia
A interpretação analógica e a analogia não se confundem, 

principalmente porque a analogia não é forma de interpretação 
da lei, mas sim de integração da lei.

A analogia é utilizada para suprir lacunas na lei e não pode 
ser utilizada in malam partem. Já na interpretação analógica não 
existem lacunas, mas sim uma lei com expressões genéricas que 
precisam ser interpretadas. A interpretação analógica pode se dar 
in bonam partem” e in malan partem”.

INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS, ESPÉCIES; SUJEITO 
ATIVO E SUJEITO PASSIVO DA INFRAÇÃO PENAL

INFRAÇÃO PENAL

Elementos da Infração Penal
A infração penal ocorre quando uma pessoa pratica qualquer 

conduta descrita na lei e, através dessa conduta, ofende um bem 
jurídico de uma terceira pessoa.

Ou seja, as infrações penais constituem determinados com-
portamentos humanos proibidos por lei, sob a ameaça de uma 
pena.

Espécies de Infração Penal
 A legislação brasileira, apresenta um sistema bipartido sobre 

as espécies de infração penal, uma vez que existem apenas duas 
espécies (crime = delito ≠ contravenção). Situação diferente ocor-
re com alguns países tais como a França e a Espanha que adota-
ram o sistema tripartido (crime ≠ delito ≠ contravenção).

As duas espécies de infração penal são: o crime, considera-
do o mesmo que delito, e a contravenção. Ilustre-se, porém que, 
apesar de existirem duas espécies, os conceitos são bem pareci-
dos, diferenciando-se apenas na gravidade da conduta e no tipo 
(natureza) da sanção ou pena.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes e deli-
tos se distinguem por serem infrações mais graves, enquanto que 
a contravenção refere-se às infrações menos graves.

Em relação ao tipo da sanção, a diferença tem origem no Art. 
1º da Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-Lei 3.914/41).

 
Art. 1º - Considera-se crime a infração penal que a lei comina 

pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alter-
nativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, 
a infração penal a que a lei comina, isoladamente, penas de prisão 
simples ou de multa, ou ambas. Alternativa ou cumulativamente.

Em razão dos crimes serem condutas mais graves, então eles 
são repelidos através da imposição de penas mais graves (reclu-
são ou detenção e/ou multa). 

As contravenções, todavia, por serem condutas menos gra-
ves, são sancionadas com penas menos graves (prisão simples e/
ou multa).

A escolha se determinada infração penal será crime/delito ou 
contravenção é puramente política, da mesma forma que o cri-
tério de escolha dos bens que devem ser protegidos pelo Direito 
Penal. Além disso, o que hoje é considerado crime pode vir, no 
futuro, a ser considerada infração e vice-versa. O exemplo disso 
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aconteceu com a conduta de portar uma arma ilegalmente. Até 
1997, tal conduta caracterizava uma mera contravenção, porém, 
com o advento da Lei 9.437/97, esta infração passou a ser consi-
derada crime/delito.

Diferenças práticas entre crimes e contravenções 
a) Tentativa: no crime/delito a tentativa é punível, enquan-

to que na contravenção, por força do Art. 4º do Decreto-Lei 
3.688/41, a tentativa não é punível. 

b) Extraterritorialidade: no crime/delito, nas situações do Art. 
7º do Código Penal, a extraterritorialidade é aplicada, enquanto 
que nas contravenções a extraterritorialidade não é aplicada. 

c) Tempo máximo de pena: no crime/delito, o tempo máximo 
de cumprimento de pena é de 40 anos, enquanto que nas contra-
venções, por serem menos graves, o tempo máximo de cumpri-
mento de pena é de 5 anos.

 
d) Reincidência: de acordo com o Art. 7º do Decreto-Lei 

3.688/41, é possível a reincidência nas contravenções. A reinci-
dência ocorrerá após a prática de crime ou contravenção no Brasil 
e após a prática de crime no estrangeiro. Não há reincidência após 
a prática de contravenção no estrangeiro.

 
“Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pratica 

uma contravenção depois de passar em julgado a sentença que o 
tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer cri-
me, ou, no Brasil, por motivo de contravenção.”

 
Semelhança no estudo dos crimes e contravenções. 
Vimos que em termos práticos existem algumas diferenças 

entre crime e contravenção, porém, não podemos falar o mesmo 
sobre a essência dessas infrações. Tanto a contravenção como o 
crime, substancialmente, são fatos típicos, ilícitos e, para alguns, 
culpáveis.

Ou seja, possuem a mesma estrutura.
 
Crimes Hediondos
 Diferente do que costuma se pensar no senso comum, juri-

dicamente, crime hediondo não é o crime praticado com extrema 
violência e com requintes de crueldade e sem nenhum senso de 
compaixão ou misericórdia por parte de seus autores, mas sim um 
dos crimes expressamente previstos na Lei nº 8.072/90. Portanto, 
são crimes que o legislador entendeu merecerem maior reprova-
ção por parte do Estado.

Os crimes hediondos, do ponto de vista criminológico, são os 
crimes que estão no topo da pirâmide de desvaloração criminal, 
devendo, portanto, ser entendidos como crimes mais graves ou 
revoltantes, que causam maior aversão à coletividade.

Do ponto de vista semântico, o termo hediondo significa ato 
profundamente repugnante, imundo, horrendo, sórdido, ou seja, 
um ato indiscutivelmente nojento, segundo os padrões da moral 
vigente.

O crime hediondo é o crime que causa profunda e consensual 
repugnância por ofender, de forma acentuadamente grave, va-
lores morais de indiscutível legitimidade, como o sentimento co-
mum de piedade, de fraternidade, de solidariedade e de respeito 
à dignidade da pessoa humana.

O conceito de crime hediondo repousa na ideia de que exis-
tem condutas que se revelam como a antítese extrema dos pa-
drões éticos de comportamento social, de que seus autores são 
portadores de extremo grau de perversidade, periculosidade e 
em razão disso, merecem sempre o grau máximo de reprovação 
ética por parte da sociedade e do próprio sistema de controle.

Destarte, foi aprovada por unanimidade na Câmara dos De-
putados um projeto de lei que restringe o benefício da progressão 
de regime para os presos condenados por crimes hediondos. A lei 
11.464/07 mudou a progressão de regime, no caso dos condena-
dos aos crimes hediondos e equiparados, dar-se-á após o cumpri-
mento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e 
de 3/5 (três quintos), se reincidente. 

São considerados crimes hediondos:
 1. Homicídio simples, quando em atividade típica de grupo 

de extermínio
(art. 121);
2. Homicídio qualificado
(art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V);
3. Latrocínio
(art. 157, § 3o);
4. Extorsão qualificada pela morte
(art. 158, § 2o);
5. Extorsão mediante seqüestro simples e na forma qualifi-

cada
(art. 159, caput, e §§ 1o, 2o e 3o);
6. Estupro
(art. 213 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 

único);
7. Atentado violento ao pudor
(art. 214 e sua combinação com o art. 223, caput e parágrafo 

único);
8. Epidemia com resultado morte
(art. 267, § 1o);
9. Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de pro-

duto destinado a fins terapêuticos ou medicinais
(art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o B, redação dada pela Lei 

no 9.677/98);
10. Genocídio
(art.(s). 1o, 2o e 3o da Lei no 2.889/56, tentado ou consuma-

do).
 
Existem crimes que não são hediondos, todavia equiparados 

a esses e submetidos, portanto, ao mesmo tratamento penal mais 
severo reservado a esta espécie de delito:

1. Terrorismo;
2. Tortura e;
3. Tráfico ilícito de entorpecentes
 
Crimes de Menor Potencial Ofensivo – segundo Damásio (1)
 Vejamos a posição de Damásio de Jesus acerca dos crimes de 

menor potencial ofensivo:
De acordo com a Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei n. 

9.099/95), consideram-se infrações de menor potencial ofensivo, 
sujeitando-os à sua competência, os crimes aos quais a lei comine 
pena máxima não superior a um ano (art. 61).

A Lei dita que :” Consideram-se infrações de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos desta Lei, os crimes a que a lei comine 
pena máxima não superior a dois anos, ou multa”.

Assim, sejam da competência da Justiça Comum ou Fede-
ral, devem ser considerados delitos de menor potencial ofensivo 
aqueles aos quais a lei comine, no máximo, pena detentiva não 
superior a dois anos, ou multa; de maneira que os Juizados Espe-
ciais Criminais da Justiça Comum passam a ter competência sobre 
todos os delitos a que a norma de sanção imponha, no máximo, 
pena detentiva não superior a dois anos (até dois anos) ou multa.

Ao não se adotar essa orientação, absurdos poderão ocor-
rer na prática, em prejuízo de princípios constitucionais, como da 
igualdade e da proporcionalidade. 
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De modo que o delito mais grave, por atingir um bem jurídi-
co coletivo, seria absurdamente considerado de menor potencial 
ofensivo; enquanto o outro, de menor lesividade objetiva, por 
afetar bem jurídico individual, teria a qualificação de crime de 
maior potencial ofensivo.

LEI 13.964/19

Acerca da infração penal, a lei 13.964/19, popularmente co-
nhecimento como “Pacote Anticrime”, inseriu o artigo 28-A no 
Código de Processo Penal, onde permite a aplicação do instituto 
do “acordo de não persecução penal”.

Em linhas gerais, trata-se de um instrumento concebido no 
âmbito inquisitorial, a ser oferecido de acordo com a discriciona-
riedade regrada do órgão ministerial e como mecanismo de evitar 
a propositura da ação penal.

Cumpre destacar que, os acordos com o Ministério Público 
não consistem em uma previsão recente da legislação, porquan-
to, com a lei 9.099/95, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, já havia a possibilidade de transação penal 
para infrações de menor potencial ofensivo, ou seja, nos casos 
em que a pena máxima cominada ao delito não ultrapasse dois 
anos. Ainda nesse sentido, o artigo 89, da lei 9.099/95 possibilita 
a aplicação da suspensão condicional do processo, proposto pelo 
Ministério Público, por dois a quatro anos, para crimes em que a 
pena mínima for igual ou inferior a um ano, bem como, também já 
havia a possibilidade de acordo no que diz respeito à colaboração 
premiada, previsto na lei 12.850/13.

Esse modelo de justiça penal consensual já ocorria desde 
2017, com fundamento na resolução 181/17 do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público1, posteriormente alterada pela resolu-
ção 183/172.

Com a chegada do artigo 28-A do Código de Processo Pe-
nal, acrescido pela lei 13.964/19 – Pacote Anticrime, foi possível 
abranger o acordo de não persecução penal com o Ministério Pú-
blico, em caso de infração penal praticado sem violência ou grava 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, em que 
não seja caso de arquivamento, bem como tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de tal infração.

Uma das finalidades do acordo de não persecução penal, 
além de garantir uma maior celeridade, eficiência e economia 
processual, tem o condão de reparação do dano à vítima, ao pas-
so que uma das condições para a propositura do acordo é a de 
reparação à vítima, salvo impossibilidade de fazê-lo.

Nesse sentido, Rogério Sanches e Renee do Ó Souza lecionam 
que:

O Acordo de Não Persecução Penal não implica qualquer 
desvantagem ao ofendido, notadamente nos crimes em que ele 
é bem definido, visto que o primeiro requisito para a celebração 
do Acordo de Não Persecução Penal é a necessidade imperiosa de 
reparação de danos sofridos o que atende seus interesses ime-
diatos e à moderna tendência criminológica de revalorização da 
vítima no processo penal.

Para a propositura do acordo de não persecução penal, além 
dos requisitos acima elencados, é necessário algumas condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente, quais sejam: I) reparar 
o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de 
fazê-lo; II) renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados 
pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito 
do crime; III) prestar serviço à comunidade ou a entidades pú-
blicas por período correspondente à pena mínima cominada ao 
delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo 
juízo da execução; IV) pagar prestação pecuniária, a entidade pú-
blica ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, 
que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídi-
cos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados pelo delito 
ou, V) cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada 
pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível 
com a infração penal imputada. 

Antes da edição na nova lei, a transação penal já existia no or-
denamento. Por exemplo, é prevista pela lei 9.099/99. Seu artigo 
61 estipula que são “infrações penais de menor potencial ofen-
sivo, para os efeitos desta Lei, as contravenções penais e os cri-
mes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos, 
cumulada ou não com multa”. 

Contudo, a Lei 13.964/19 ampliou as possibilidades de justiça 
penal negociada, pois agora a pena mínima a ensejar o acordo, se-
gundo o artigo 28-A, é de quatro anos. Conclui-se, portanto, que 
com o advento da lei, a justiça criminal não objetiva tão somente 
a punição do agente infrator, mas, sobretudo, a reparação dos 
danos causados, numa espécie de modelo restaurativo.

Dispõe o artigo 28 A da Lei 13.964/19:
“Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o in-

vestigado confessado formal e circunstancialmente a prática de 
infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena míni-
ma inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor 
acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficien-
te para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 
condições ajustadas cumulativa e alternativamente:

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na im-
possibilidade de fazê-lo;

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados 
pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito 
do crime;

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por 
período correspondente à pena mínima cominada ao delito dimi-
nuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da 
execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal);

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos 
do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser 
indicada pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, 
como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos 
aparentemente lesados pelo delito; ou

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indica-
da pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível 
com a infração penal imputada.

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que 
se refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de 
aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas se-
guintes hipóteses:
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SEGURANÇA PÚBLICA (ART. 144, CRF/88)

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na ma-
téria de “NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL”.

ATIVIDADE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA

Hodiernamente tem se discutido se é possível falar em Polícia 
Judiciária como instituição ou se não passa de uma função atri-
buída à Polícia Federal e às Policiais Civis estaduais e do Distrito 
Federal.

Que essas polícias têm atribuição de polícia judiciária nin-
guém discorda, até porque está expressamente previsto na Cons-
tituição Federal de 1988 que a Polícia Federal exerce a função de 
polícia judiciária da União e as Polícias Civis a mesma função nos 
estados e no Distrito Federal.

Na função de polícia judiciária, as Polícias Civis e a Polícia Fe-
deral atuam quando cumprem os mandados judiciais, quando os 
Delegados de Polícia decidem pela prisão em flagrante e pelo ar-
bitramento de fiança, dentre outras situações.

No desempenho dessa função auxiliar da Justiça, tais polícias 
exercem atividade tipicamente judicial – que não se confunde 
com atividade jurisdicional, que somente pode ser exercida por 
órgão investido de Jurisdição.

No entanto, o debate surge quando se pensa em Polícia Ju-
diciária como instituição de Estado, com funções de polícia judi-
ciária em sentido estrito e de polícia investigativa, integrante do 
sistema processual penal, organicamente entroncada à estrutura 
administrativa do Estado, mas funcional e finalisticamente ligada 
ao Poder Judiciário.

Alguns defendem que só existe polícia judiciária como fun-
ção, não sendo certo falar em Polícia Judiciária no sentido de ins-
tituição ou órgão com existência objetiva, tida como um corpo 
constituído, com funções determinadas e procedimento próprio.

Ao argumento de que polícia judiciária é apenas uma função, 
Celso Ribeiro Bastos afirma que, por mais que se queira inferir, 
por questões corporativistas, a existência de um órgão de polícia 
judiciária no Brasil, seja em âmbito estadual ou federal, isto não 
existe. O que existe são órgãos policiais com atribuições de polícia 
administrativa e as funções de polícia judiciária.

Sustenta-se, ainda, que a Constituição Federal de 1988 não 
concede título algum de Polícia Judiciária, nem à Polícia Civil nem 
a qualquer outra polícia brasileira, de modo que polícia judiciária 
é apenas a natureza de serviço administrativo prestado por órgão 
do Poder Executivo.

A confusão é tamanha que chegou a ser proposta a Emenda 
Constitucional nº 409/09, com o objetivo de criar a Polícia Judiciá-
ria, retirando, no âmbito da União, parte das atribuições da Polícia 
Federal.

De acordo com a proposta, a Polícia Federal ficaria incumbida 
apenas da repressão aos crimes de tráfico de drogas, contrabando 
e descaminho, além das funções de polícia marítima, aeroportuá-
ria e de fronteiras.

A proposição também se destinava à criação das Polícias Ju-
diciárias dos estados e do Distrito Federal, com competência para 
apuração das infrações penais, tal como na atualidade.

Contudo, a nosso ver, desnecessária qualquer alteração cons-
titucional no sentido de criar uma instituição denominada Polícia 
Judiciária, pois tal polícia já existe e é composta pela Polícia Fede-
ral e pelas Polícias Civis dos estados e do Distrito Federal.

Muitos são os fundamentos para o reconhecimento da Polícia 
Judiciária como instituição, a começar pela exposição de motivos 
nº 212, de 9 de maio de 1983 – Projeto do Código de Processo Pe-
nal - que no item 46 define a Polícia Judiciária como sendo aque-
la incumbida de colher as provas na primeira fase da persecutio 
criminis, nos autos do denominado inquérito policial, destinado, 
eventualmente, a servir de base à acusação.

E prossegue a exposição de motivos afirmando que na elabo-
ração do elenco das atribuições dos órgãos da Justiça, teve-se pre-
sente a interdependência funcional da Polícia Judiciária, do Poder 
Judiciário e do Ministério Público.

Portanto, logo se percebe a clara intenção dos juristas res-
ponsáveis pela elaboração do projeto do Código de Processo Pe-
nal, desde a época, em conceber a Polícia Judiciária como institui-
ção e não como mera função.

Aliás, o Código de Processo Penal em vigor, no artigo 4º, pre-
vê que “a polícia judiciária será exercida pelas autoridades poli-
ciais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim 
a apuração das infrações penais e da sua autoria.

Ora, fica bem claro pela dicção legal que o legislador se refe-
riu à Polícia Judiciária como instituição cuja finalidade é a apura-
ção das infrações penais.

O projeto de reforma do Código de Processo Penal - Projeto 
de Lei 8.045 da Câmara dos Deputados - no artigo 18 mantém re-
dação bastante semelhante, atribuindo à Polícia Judiciária a apu-
ração das infrações penais e sua autoria.

Neste ponto, é importante mencionar que, constitucional-
mente, a Polícia Judiciária foi vocacionada para a investigação 
criminal, sendo parte do sistema processual penal, realizando a 
primeira fase da persecução penal, de forma a garantir a efetivi-
dade dos direitos fundamentais e a correta aplicação do direito 
penal ao caso concreto.

Távora e Alencar, com propriedade, evidenciam a existência 
institucional da Polícia Judiciária quando afirmam que a polícia 
judiciária tem a missão primordial de elaboração do inquérito po-
licial.

Ainda de acordo com os mesmos processualistas, quando 
tratam da Polícia Judiciária, suas funções, além da elaboração do 
inquérito policial, são de fornecer às autoridades judiciárias as in-
formações necessárias à instrução e julgamento dos processos, 
realizar diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Públi-
co, cumprir os mandados de prisão e representar, se necessário 
for, pela decretação de prisão cautelar.

Eliomar da Silva Pereira ensina que o modelo brasileiro de po-
lícia judiciária não se contenta apenas com sua concepção como 
“função essencial à justiça”, mas antes e sobretudo como “órgão 
essencial à justiça”.

Portanto, é fácil perceber que a Polícia Judiciária, como insti-
tuição jurídica, já existe e é composta pela Polícia Federal e pelas 
Polícias Civis dos estados e do Distrito Federal.

O que falta no Brasil para a definitiva institucionalização das 
polícias Federal e Civil em Polícia Judiciária é apenas uma lei orgâ-
nica nacional que trace as normas de organização, funcionamen-
to, competências, garantias, direitos e deveres.

Neste passo, a Polícia Judiciária precisa ser normatizada 
como instituição permanente do Estado, alicerçada nos princípios 
da unidade, indivisibilidade e independência funcional, com auto-
nomia administrativa e financeira.

Fonte: 
https://jus.com.br/artigos/70704/policia-judiciaria-instituicao-

-ou-mera-funcao
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DA AÇÃO PENAL

Com o fato delituoso, nasce para o Estado o direito de buscar 
e punir um culpado. Esta busca punição necessitam respeitar um 
percurso que, prejudicialmente, em geral se dá pelo inquérito po-
licial, e, judicialmente, se inicia com a ação penal.

A ação penal consiste no direito de buscar junto ao Estado 
tutela jurisdicional para decidir sobre um determinado problema 
que concretamente se apresenta. 

Pressupostos processuais.
Os pressupostos processuais e as condições da ação são os 

requisitos, sem os quais não pode o juiz sequer examinar a situa-
ção deduzida.

Pressupostos processuais são aqueles que possibilitam a 
constituição e desenvolvimento válidos do processo.

Há duas correntes a respeito do tema: uma inclui nos pressu-
postos processuais todos os requisitos necessários ao nascimen-
to e desenvolvimento válido e regular do processo; outra, uma 
tendência mais restritiva dos pressupostos processuais, entende 
como únicos requisitos o pedido, a capacidade de quem o formula 
e a investidura do destinatário.

Pressupostos processuais, nessa visão restrita, seriam os re-
quisitos mínimos para a existência de um processo válido, de uma 
relação jurídica regular, sem qualquer nexo com a situação de di-
reito material deduzida na demanda.

A grande vantagem dessa posição consiste exatamente em 
ressaltar a autonomia da relação processual frente à de direito 
substancial. Aquela teria seus requisitos básicos, fundamentais, 
que não guardam qualquer elo com esta última.

Deste modo, pode-se afirmar que existem pressupostos de 
existência e de validade do processo. Sejam completos ou restri-
tos os pressupostos processuais, fato é que, para emitir o provi-
mento final sobre o caso concreto, o magistrado precisa que o 
processo se desenvolva sem vícios.

Sem prejuízo, vamos elencar os pressupostos processuais in-
dicados pela corrente mais restritiva:

O primeiro pressuposto processual, portanto, refere-se à 
capacidade para ser parte. Assim, não podem oferecer denún-
cia aquele que não integre o Ministério Público ou queixa o ente 
desprovido da condição de pessoa – natural, jurídica ou judiciária.

Nestas circunstâncias, incabível, por exemplo, a denúncia 
oferecida apenas por “estagiário”, ou a queixa apresentada por 
pessoa falecida ou por sociedade de fato.

À capacidade para ser parte acrescenta-se a capacidade pos-
tulatória, isto é, de estar em juízo regularmente representado.

Logo, para o recebimento de queixa-crime, não basta o seu 
oferecimento pelo ofendido, devendo estar firmada por advoga-
do, com os poderes específicos, observados os requisitos do art. 
44, do Código de Processo Penal. Tais requisitos são essenciais 
para que o pedido possa ser aceito.

Ausentes os pressupostos relativos às partes, a denúncia ou 
a queixa deverão ser rejeitadas, de acordo com a redação do art. 
396, parágrafo único, primeira parte, do Código de Processo Pe-
nal.

Além dos pressupostos relativos às partes, a inicial acusatória 
deve ser oferecida a quem tem jurisdição, poder para decidir a 
causa, isto é, a juiz regularmente investido no cargo. Assim, ab-
solutamente nula a ação penal recebida por juiz afastado de suas 
funções ou aposentado.

Tratando-se de juízo incompetente, todavia, somente são 
passíveis de anulação os atos decisórios, devendo o processo, ao 
ser declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente, con-
forme previsão do art. 567, do Código de Processo Penal.

Condições da Ação Penal
Tratam-se de condições que regulam o exercício do direito. 

Com efeito, estas condições podem ser genéricas ou específicas.
1 Condições genéricas. São aquelas que devem estar presen-

tes em toda e qualquer ação penal. São elas:
A) Possibilidade jurídica do pedido. O pedido formulado deve 

encontrar amparo no ordenamento jurídico, ou seja, deve se re-
ferir a uma providência admitida pelo direito objetivo. Deve ser 
um fato típico;

B) Legitimidade para agir. Deve-se perguntar “quem pode”, e 
“contra quem se pode” manejar ação penal.

A regra geral é a de que no polo ativo da ação penal pública 
figura o Ministério Público. No polo ativo da ação penal de inicia-
tiva privada figura o ofendido. No polo passivo, sendo a ação pe-
nal pública ou privada, figurará o provável autor do fato delituoso 
maior de dezoito anos;

C) Interesse de agir. Composto pelo trinômio necessidade/
adequação/utilidade.

Pela necessidade, analisa-se até que ponto a existência de 
ação penal é fundamental para esclarecimento da causa. Pode ser 
que em um determinado caso uma solução extrajudicial seja mui-
to melhor, por exemplo.

Já a adequação consiste no enquadramento da medida bus-
cada por meio da ação penal com o instrumento apto a isso. As-
sim, a título ilustrativo, caso se deseje trancar uma ação penal 
cuja única sanção cominada ao delito seja a de multa, não se mos-
tra como medida mais adequada à utilização do habeas corpus, já 
que não há risco à liberdade de locomoção, mas sim por meio do 
mandado de segurança.

Por fim, a utilidade consiste na eficácia prática que uma ação 
deve ter. Se não há nada a ser apurado, ou não há qualquer san-
ção a ser aplicada, inútil e desnecessária será a ação penal;

D) Justa causa. Trata-se de condição genérica da ação previs-
ta apenas no processo penal (art. 395, III, CPP), mas não no pro-
cesso civil. Consiste em se obter o mínimo de provas indispensá-
vel para o início de um processo, até para com isso não submeter 
o cidadão à situação degradante e embaraçosa que desempenha 
a persecução criminal na vida de uma pessoa.

2 Condições específicas. São condições exigidas apenas para 
alguns delitos. Assim, por exemplo, nos crimes de ação de inicia-
tiva pública condicionada, indispensável será o oferecimento de 
representação pelo ofendido, nos termos do art. 39, do Código 
de Processo Penal, ou a requisição do Ministro da Justiça, em se 
tratando de crime contra a honra praticado contra o Presidente 
da República, contra chefe de governo estrangeiro, conforme art. 
145, parágrafo único, do Código Penal; no crime de induzimen-
to a erro essencial e ocultação de impedimento (art. 236,do CP), 
constitui condição específica da ação penal – queixa – o trânsito 
em julgado da sentença que, por motivo de erro ou impedimen-
to, anule o casamento. Ainda podemos citar o laudo pericial nos 
crimes contra a propriedade imaterial; o exame preliminar em cri-
mes de tóxicos; a representação do ofendido etc.

Deste modo, ausente condição específica de procedibilidade 
exigida pela lei, de rigor será a rejeição da denúncia ou queixa.

Classificação / Espécies das ações penais. 
A classificação das ações penais observa, em regra, o titular 

para sua propositura.
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1 Ação penal pública. É de iniciativa exclusiva do Ministério 
Público (órgão do Estado, composto por promotores e procura-
dores de justiça no âmbito estadual, e por procuradores da Re-
pública, no federal). Na ação pública vigora o princípio da obri-
gatoriedade, ou seja, havendo indícios suficientes, surge para o 
Ministério Público o dever de propor a ação. A peça processual 
que dá início à ação penal pública é a denúncia, sendo suas carac-
terísticas principais:

A) A denúncia conterá a exposição do fato criminoso, com 
todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado (ou escla-
recimentos pelos quais se possa identificá-lo), a classificação do 
crime e, quando necessário, o rol de testemunhas (art. 41, CPP). A 
ausência destes requisitos pode levar à inépcia da denúncia.

Também, a impossibilidade de identificar o acusado com seu 
verdadeiro nome ou outros qualificativos não retardará a ação 
penal, quando certa a identidade física. Assim, se descoberta pos-
teriormente a qualificação, basta fazer retificação por termo nos 
autos, sem prejuízo da validade dos atos precedentes (art. 259, 
CPP);

B) Na hipótese de concurso de agentes, ou em crimes de con-
curso necessário, a denúncia deve especificar a conduta de cada 
um. É posicionamento pacífico no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça de que a “denúncia genérica” deve 
ser de todo evitada, por prejudicar o direito de defesa do(s) agen-
te(s) envolvido(s);

C) É possível “denúncia alternativa”? Neste caso, o agente 
ministerial pede a condenação por um crime “X”, ou, caso isso 
não fique provado, que seja o agente condenado, com a mesma 
narrativa acusatória fática, pelo crime “Y”.

Diverge amplamente a doutrina quanto a essa possibilidade: 
quem entende que isso não é possível, ampara-se no argumento 
de que isso torna a acusação incerta e causa insegurança jurídica 
ao acusado; quem entende que isso é possível, afirma que, como 
o acusado se defende meramente de fatos, e não de uma tipifi-
cação imposta, nada obsta que subsista um crime em detrimen-
to de outro e a condenação por um ou por outro seja pedida na 
acusação;

D) Pouco importa a definição jurídica que o agente ministerial 
atribui ao acusado. Este sempre se defenderá dos fatos narrados, 
e não do tipo penal imputado;

E) Com base no art. 46, CPP, o prazo para oferecimento da 
denúncia (que é um prazo de natureza processual penal, isto é, 
contado da forma do art. 798, CPP) será de cinco dias, estando o 
réu preso (contado da data em que o órgão do Ministério Público 
receber o inquérito policial), e de quinze dias, estando o réu solto 
ou afiançado. Agora, se o agente do MP tiver dispensado o inqué-
rito, o prazo para a exordial acusatória contar-se-á da data em 
que tiver recebido as peças informativas substitutivas do procedi-
mento administrativo investigatório (art. 46, §1º, CPP).

Há, ainda, prazos especiais na legislação extravagante para 
oferecimento de denúncia, como o de dez dias para crime elei-
toral, o de dez dias para tráfico de drogas, o de quarenta e oito 
horas para crime de abuso de autoridade, e o de dois dias para 
crimes contra a economia popular;

F) De acordo com o art. 395, CPP, a denúncia será rejeitada 
quando for manifestamente inepta (inciso I); quando faltar pres-
suposto processual ou condição para o exercício da ação penal 
(inciso II); e quando faltar justa causa para o exercício da ação 
penal (inciso III);

G) Da decisão que recebe a denúncia não cabe qualquer re-
curso, devendo-se utilizar, se for o caso, habeas corpus ou man-
dado de segurança, que não são recursos, mas sim meios autô-
nomos de impugnação. Já da que rejeita a denúncia ou a acolhe 
apenas parcialmente cabe recurso em sentido estrito, por força 
do art. 581, I, CPP.

Vale lembrar apenas que, excepcionalmente, na Lei nº 
9.099/95, de acordo com seu art. 82, a rejeição da inicial acusató-
ria desafia o recurso de apelação.

Súmula 707 do STF: “constitui nulidade a falta de intimação 
do denunciado para oferecer contrarrazões ao recurso interposto 
da rejeição da denúncia, não suprimindo a nomeação do defensor 
dativo”.

1.1 Ação penal pública incondicionada. É a regra no orde-
namento processual penal. Para que ação penal seja de outra 
espécie, isso deve estar expressamente previsto. Se não houver 
previsão diversa, entende-se pública a ação penal.

Com efeito, a titularidade da ação penal pública incondicio-
nada é do Ministério Público, com fundamento no art. 129, I, da 
Constituição Federal, que a exercerá por meio de denúncia, como 
já dito.

1.2 Ação penal pública condicionada. O Ministério Público 
depende do implemento de uma condição, que pode ser a repre-
sentação do ofendido, ou a requisição do Ministro da Justiça.

A sua titularidade também compete ao Ministério Público, 
que o faz por meio de denúncia. A diferença é que, enquanto na 
ação pública incondicionada não carece o MP de qualquer auto-
rização, na condicionada fica o órgão ministerial subordinado jus-
tamente a uma autorização prévia que se faz por meio de repre-
sentação/requisição.

Os princípios que norteiam esta espécie de ação são os mes-
mos da ação penal pública incondicionada.

Com efeito, há se estudar algumas questões pertinentes à 
representação do ofendido e à requisição do Ministro da Justiça:

A) Representação do ofendido. É a manifestação do ofendido 
ou de seu representante legal no sentido de que tem interesse 
na persecução penal do fato delituoso. Ela deve ser oferecida por 
pessoa maior de dezoito anos através de advogado, ou, se menor 
de dezoito anos, é o representante legal deste quem procura um 
advogado para que o faça. Se houver colisão de interesses entre o 
menor e seu representante, nomeia-se curador especial, na forma 
do art. 33, do Código de Processo Penal.

Ademais, com fundamento no primeiro parágrafo, do art. 24, 
CPP, no caso de morte do ofendido ou quando declarado ausente 
por decisão judicial, o direito de representação passará ao côn-
juge (ou convivente), ao ascendente, ao descendente, ou irmão;

B) Natureza jurídica da representação do ofendido. Em regra, 
a representação funciona como condição específica de procedibi-
lidade aos processos que ainda não tiveram início. Por outro lado, 
se o processo já está em andamento, a representação passa a ser 
uma condição de prosseguibilidade da ação penal, já que, para 
que o processo prossiga, uma condição superveniente tem de ser 
sanada;

C) Forma da representação do ofendido. Trata-se de peça sem 
rigor formal, bastando que fique devidamente demonstrado o in-
teresse da vítima ou de seu representante legal em representar 
o ofensor. Conforme o art. 39, da Lei Processual Penal, o direito 
de representação poderá ser exercido, pessoalmente ou por pro-
curador com poderes especiais, mediante declaração, escrita ou 
oral, feita ao juiz, ao órgão do Ministério Público, ou à autoridade 
policial. Ato contínuo, o primeiro parágrafo do mencionado dispo-
sitivo prevê que a representação feita oralmente ou por escrito, 
sem assinatura devidamente autenticada do ofendido, de seu re-
presentante legal ou procurador, será reduzida a termo, perante 
o juiz ou autoridade policial, presente o órgão do MP, quando a 
este houver sido dirigida. Por fim, o parágrafo segundo do art. 
39 prevê que a representação conterá todas as informações que 
possam servir à apuração do fato e da autoria;
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D) Direcionamento da representação. É feita à autoridade 
policial, ao Ministério Público, ou ao juiz, pessoalmente ou por 
represente com procuração atribuidora de poderes especiais para 
tal;

E) Prazo para oferecimento da representação. Assim como a 
queixa-crime, a representação está sujeita ao prazo decadencial 
de seis meses, em regra contados do conhecimento da autoria. 
Trata-se de prazo penal, isto é, o dia do início é contabilizado (art. 
10, CP);

F) Retratação da representação. Antes do oferecimento da 
denúncia pode ocorrer a retratação. Depois de oferecida a denún-
cia, não é mais possível retratar-se da representação. Eis o teor do 
art. 25, do Código de Processo Penal;

G) Retratação da retratação da representação. Trata-se de 
uma nova representação, ou seja, o agente representou, se re-
tratou, e então se retrata da retratação. Ela é possível, desde que 
dentro do prazo decadencial de seis meses;

H) Não vinculação do Ministério Público mesmo que haja re-
presentação. A representação oferecida não vincula o agente mi-
nisterial a oferecer denúncia se averiguar que o fato descrito não 
constitui delito, ou, ainda que constitua, não mais é possível sua 
punibilidade;

I) Requisição do Ministro da Justiça. É condição específica de 
procedibilidade (ex.: crimes contra a honra do Presidente da Re-
pública, nos moldes do art. 145, CP). Trata-se, essencialmente, de 
ato político praticado pelo Ministro da Justiça, endereçado ao Mi-
nistério Público na figura de seu Procurador Geral;

J) A requisição do Ministro da Justiça está sujeita a prazo de-
cadencial? Não. O crime contra o qual se exige a requisição está 
sujeito à prescrição, mas a requisição do Ministro da Justiça não 
se sujeita a prazo decadencial;

K) Possibilidade de retratação da requisição. Há divergência 
na doutrina. Para uma primeira corrente, não se admite retrata-
ção da requisição, justamente pela grande natureza política que 
este ato importa; para uma segunda corrente, essa retratação 
é, sim, admitida, desde que feita antes do oferecimento da peça 
acusatória. O posicionamento que vem se consolidando na dou-
trina bem como nos Tribunais é que não é cabível a retratação da 
requisição (Tourinho Filho, Fernando Capez).

L) Não vinculação do Ministério Público mesmo que haja re-
quisição. Vale o mesmo que foi dito para a representação.

2 Ação penal de iniciativa privada. Trata-se de oportunidade 
conferida ao ofendido de oferecer queixa-crime, caso entenda ter 
sido vítima de delito. Vale dizer que, como a regra no silêncio do 
legislador é a ação penal pública incondicionada, para que a ação 
penal seja de iniciativa privada deve haver previsão legal neste 
sentido.

Importante ainda, discorrer sobre algumas das características 
principais da queixa-crime:

A) De acordo com o art. 30, do Código de Processo Penal, ao 
ofendido ou a quem tenha qualidade para representá-lo (quere-
lante) caberá intentar ação privada contra o ofensor (querelado). 
Ademais, no caso de morte do ofendido ou quando declarado au-
sente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou pros-
seguir na ação passará ao cônjuge (ou convivente), ascendente, 
descendente, ou irmão (se houver colisão de interesses entre o 
menor e seu representante, nomeia-se curador especial, na forma 
do art. 33, do Código de Processo Penal).

Como se não bastasse, de acordo com o art. 36, CPP, se com-
parecer mais de uma pessoa com direito de queixa, terá prefe-
rência o cônjuge (ou convivente), e, em seguida, o parente mais 
próximo da ordem de enumeração constante do art. 31 (cônjuge, 

ascendente, descendente, irmão), podendo, entretanto, qualquer 
delas prosseguir na ação, caso o querelante desista da instância 
ou a abandone;

B) Com supedâneo no art. 44, CPP, a queixa poderá ser dada 
por procurador com poderes especiais, devendo constar do instru-
mento do mandado o nome do querelante e a menção do fato cri-
minoso (salvo quando tais esclarecimentos dependerem de dili-
gências que devem previamente ser requeridas no juízo criminal);

C) A queixa-crime deve conter todos os elementos da denún-
cia previstos no art. 41, CPP, valendo a mesma ressalva feita no 
art. 259, da Lei Processual;

D) De acordo com o art. 45, CPP, a queixa, ainda quando a 
ação penal for privativa do ofendido, poderá ser aditada pelo Mi-
nistério Público, a quem caberá intervir em todos os termos sub-
sequentes do processo;

E) O prazo para oferta de queixa-crime é decadencial de seis 
meses, contados com a natureza de prazo penal (art. 10, CP) do 
conhecimento da autoridade delitiva, tal como o prazo para a re-
presentação do ofendido nos delitos de ação penal pública con-
dicionada à representação. A exceção ao início da contagem de 
prazo se dá no caso do crime previsto no art. 236, do Código Pe-
nal (crime de induzimento a erro essencial e ocultação de impedi-
mento ao casamento), em que o prazo de seis meses para queixa 
começa a contar do trânsito em julgado da sentença que anule o 
casamento no âmbito cível, conforme disposto no parágrafo úni-
co do aludido dispositivo;

F) Da decisão que recebe a queixa não cabe qualquer recurso, 
devendo-se utilizar, se for o caso, habeas corpus ou mandado de 
segurança, que não são recursos, mas sim meios autônomos de 
impugnação. Já da que rejeita a queixa ou a acolhe apenas par-
cialmente cabe recurso em sentido estrito, por força do art. 581, 
I, CPP.

Isto posto, feitas estas considerações acerca da queixa-crime, 
há se discorrer sobre as espécies de ação penal privada.

2.1 Ação penal exclusivamente privada. É possível sucessão 
processual, já que, apesar de competir ao ofendido a iniciativa de 
manejo, o art. 31, CPP permite que cônjuge (ou convivente), as-
cendente, descendente ou irmão nela prossigam no caso de mor-
te do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial.

Dentro de tal postulado, temos ainda que estudar dois insti-
tutos, a saber, o perdão da vítima e a perempção.

O perdão é ato bilateral, isto é, precisa ser aceito pelo im-
putado (ao contrário da renúncia, que é ato unilateral). Ocorre 
quando já instaurado o processo (não é pré-processual como a 
renúncia); é irretratável; pode ser expresso ou tácito (o silêncio do 
acusado, de acordo com o art. 58, CPP, implica aceitação do per-
dão); processual ou extrajudicial (de acordo com o art. 59, CPP, 
a aceitação do perdão fora do processo constará de declaração 
assinada pelo querelado, ou por seu representante legal, ou por 
procurador com poderes especiais); e por fim, pode ser ofertado 
até o trânsito em julgado da sentença final.

Já a perempção, prevista no art. 60, CPP, revela a desídia do 
querelante quando, iniciada a ação penal, deixa de promover o 
andamento do processo durante trinta dias seguidos (inciso I); 
quando, falecendo o querelante ou sobrevindo sua incapacida-
de, não comparece em juízo para prosseguir no processo dentro 
do prazo de sessenta dias qualquer das pessoas a quem couber 
fazê-lo (ressalvado o disposto no art. 36, CPP) (inciso II); quan-
do o querelante deixa de comparecer sem motivo justificado a 
qualquer ato do processo a que deva estar presente (inciso III, 
primeira parte); quando o querelante deixa de formular o pedi-
do de condenação nas alegações finais (inciso III, segunda parte); 
quando, sendo o querelante pessoa jurídica, esta se extinguir sem 
deixar sucessor (inciso IV);
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2.2 Ação penal privada personalíssima. Não é possível a su-
cessão processual. No caso de morte da vítima, extingue-se a pu-
nibilidade por não admitir sucessão (ex: o delito previsto no art. 
236, do Código Penal).

É como se vê, um direito personalíssimo e intransferível.
Os princípios aplicáveis à ação penal exclusivamente privada 

também se aplicam à ação penal privada personalíssima.

2.3 Ação penal privada subsidiária da pública (ou ação penal 
privada supletiva). Somente é cabível diante da inércia delibera-
da do Ministério Público.

De acordo com o inciso LIX, do art. 5º, da Constituição Fede-
ral, será admitida ação penal privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal. No mesmo sentido, o 
art. 29, d Código Processual Penal, regulamenta o preceito cons-
titucional e prevê que será admitida ação privada nos crimes de 
ação pública, se esta não for intentada no prazo legal, cabendo ao 
Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denún-
cia substitutiva, intervir em todos os termos do processo, fornecer 
elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de 
negligência do querelante, retomar a ação como parte principal 
(o terceiro parágrafo, do art. 100, CP, também trata da ação penal 
privada supletiva que aqui se estuda).

Vale lembrar que, para caber tal ação, é necessária delibe-
rada desídia do agente do Ministério Público. Caso tal membro 
não tenha ofertado denúncia, porque entendeu não ser o caso, 
desautorizado fica o agente ofendido a manejar a ação privada 
subsidiária da pública.

Por fim, cabe ressaltar que caso o Ministério Público retome a 
ação penal manejada pelo querelante subsidiário por negligência 
deste, a doutrina costuma designar tal retomada de “ação penal 
indireta”.

Seguem os dispositivos legais previstos no Código de Proces-
so Penal sobre Ação Penal.

TÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 24. Nos crimes de ação pública, esta será promovida por 
denúncia do Ministério Público, mas dependerá, quando a lei o 
exigir, de requisição do Ministro da Justiça, ou de representação 
do ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo.

§1º No caso de morte do ofendido ou quando declarado au-
sente por decisão judicial, o direito de representação passará ao 
cônjuge, ascendente, descendente ou irmão.

§2º Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento 
do patrimônio ou interesse da União, Estado e Município, a ação 
penal será pública.

Art. 25. A representação será irretratável, depois de oferecida 
a denúncia.

Art. 26. A ação penal, nas contravenções, será iniciada com o 
auto de prisão em flagrante ou por meio de portaria expedida pela 
autoridade judiciária ou policial.

Art. 27. Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciati-
va do Ministério Público, nos casos em que caiba a ação pública, 
fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a autoria e 
indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção.

Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de 
quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público comunicará à vítima, ao investigado e à autori-
dade policial e encaminhará os autos para a instância de revisão 
ministerial para fins de homologação, na forma da lei. (Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar 
com o arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 
(trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter a matéria 
à revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme 
dispuser a respectiva lei orgânica. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 2º Nas ações penais relativas a crimes praticados em detri-
mento da União, Estados e Municípios, a revisão do arquivamento 
do inquérito policial poderá ser provocada pela chefia do órgão 
a quem couber a sua representação judicial. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o inves-
tigado confessado formal e circunstancialmente a prática de in-
fração penal sem violência ou grave ameaça e com pena míni-
ma inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor 
acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficien-
te para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 
condições ajustadas cumulativa e alternativamente: (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na im-
possibilidade de fazê-lo; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo 
Ministério Público como instrumentos, produto ou proveito do cri-
me; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por 
período correspondente à pena mínima cominada ao delito dimi-
nuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da 
execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal); (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos 
do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Có-
digo Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indi-
cada pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como 
função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparen-
temente lesados pelo delito; ou (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada 
pelo Ministério Público, desde que proporcional e compatível com 
a infração penal imputada. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que 
se refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de 
aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto. (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas se-
guintes hipóteses: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados 
Especiais Criminais, nos termos da lei; (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos 
probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 
profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéri-
tas; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores 
ao cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, 
transação penal ou suspensão condicional do processo; e (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica 
ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condi-
ção de sexo feminino, em favor do agressor. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

CONCEITOS

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispensá-

vel por ser o elemento condutor política do Estado, o povo que irá 
representar o componente humano e o território que é o espaço 
físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de auto-

determinação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber trata-
mento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham pro-
pósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si consti-
tuindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos hu-
manos, sendo materialmente composto pela terra firme, incluindo 
o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares internos), pelo 
mar territorial, pela plataforma continental e pelo espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto pu-
ramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às mesmas 
leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de direitos 
e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 
- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política do 

Estado. 
- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 

mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par-
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabelecer 
as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Alexandre 
Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável pela condução 
dos altos interesses estatais e pelo poder político, e cuja composição 
pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e ministros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confundidos, 
já que o Estado é um povo situado em determinado território, com-
posto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Pode-se 
dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado que se organiza 
sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste no complexo 
de regras de direito baseadas e fundadas na Constituição Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar de 
seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de ór-

gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam no 
exercício da função administrativa, independentemente do poder a 
que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou Legislativo 
ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública confun-
de-se com os sujeitos que integram a estrutura administrativa do 
Estado, ou seja, com quem desempenha a função administrativa. 
Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública representa o 
conjunto de órgãos, agentes e entidades que desempenham a fun-
ção administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad-
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se com 
a própria função (atividade) administrativa desempenhada pelo Es-
tado. O conceito de Administração Pública está relacionado com o 
objeto da Administração. Não se preocupa aqui com quem exerce 
a Administração, mas sim com o que faz a Administração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da Ad-
ministração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade administrativa 
como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, desen-
volvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e administrar a 
coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um múnus 
público, que configura uma obrigação ou dever para o administra-
dor público que não será livre para atuar, já que deve obediência ao 
direito posto, para buscar o interesse coletivo.

Separação dos Poderes
O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim são 

seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, conforme se 
infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: “São Poderes da 
União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Execu-
tivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, pratica 
atos de chefia do Estado, de Governo e atos de administração, ou 
seja, administra e executa o ordenamento jurídico vigente. É uma 
administração direita, pois não precisa ser provocada. Excepcional-
mente, no exercício de função atípica, tem o poder de legislar, por 
exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é de 
sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, legislar 
para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento jurídico. Em fun-
ção atípica, pode administrar internamente seus problemas.

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem o 
poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso concre-
to. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir os 
interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder diretivo 
do Estado.
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FONTES
A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 

fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se das 
seguintes fontes para o exercício das atividades administrativas:

- Regulamentos São atos normativos posteriores aos decretos, 
que visam especificar as disposições de lei, assim como seus man-
damentos legais. As leis que não forem executáveis, dependem de 
regulamentos, que não contrariem a lei originária. Já as leis auto-
-executáveis independem de regulamentos para produzir efeitos.

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na Consti-
tuição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos administrativos 
privativos dos Ministros de Estado. É a forma em que os superiores 
expedem normas de caráter geral, interno, prescrevendo o meio de 
atuação de seus subordinados com relação a determinado serviço, 
assemelhando-se às circulares e às ordens de serviço. 

- Regimentos  São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-orga-
nização interna das corporações legislativas e judiciárias. Desta ma-
neira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que o expediu.

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de acordo 
entre os sócios e os fundadores, regulamentando o funcionamento 
de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, em especial os 
colegiados.

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 

os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
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Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FONTES E 
PRINCÍPIOS

CONCEITO
O Direito Administrativo é um dos ramos do Direito Público, já 

que rege a organização e o exercício de atividades do Estado, visan-
do os interesses da coletividade.

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, destaca o elemento finalís-
tico na conceituação: os órgãos, agentes e atividades administra-
tivas como instrumentos para realização dos fins desejados pelo 
Estado. Vejamos: “o conceito de Direito Administrativo Brasileiro, 
para nós, sintetiza-se no conjunto harmônico de princípios jurídicos 
que regem os órgãos, os agentes e as atividades públicas tendentes 
a realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo 
Estado”.

O jurista Celso Antônio Bandeira de Mello enfatiza a ideia de 
função administrativa: “o direito administrativo é o ramo do direito 
público que disciplina a função administrativa, bem como pessoas e 
órgãos que a exercem”

Portanto, direito administrativo é o conjunto dos princípios 
jurídicos que tratam da Administração Pública, suas entidades, ór-
gãos, agentes públicos, enfim, tudo o que diz respeito à maneira 
de se atingir as finalidades do Estado. Assim, tudo que se refere à 
Administração Pública e a relação entre ela e os administrados e 
seus servidores, é regrado e estudado pelo Direito Administrativo. 

OBJETO
O Direito Administrativo é um ramo que estuda as normas que 

disciplinam o exercício da função administrativa, que regulam a 
atuação estatal diante da administração da “coisa pública”.

O objeto imediato do Direito Administrativo são os princípios e 
normas que regulam a função administrativa. 

Por sua vez, as normas e os princípios administrativos têm por 
objeto a disciplina das atividades, agentes, pessoas e órgãos da Ad-
ministração Pública, constituindo o objeto mediato do Direito Ad-
ministrativo.

FONTES
Pode-se entender fonte como a origem de algo, nesse caso a 

origem das normas de Direito Administrativo. 
a) Lei - De acordo com o princípio da legalidade, previsto no 

texto constitucional do Artigo 37 caput, somente a lei pode impor 
obrigações, ou seja, somente a lei pode obrigar o sujeito a fazer ou 
deixar de fazer algo.

Conforme o entendimento da Prof.ª Maria Helena Diniz, em 
sentido jurídico, a Lei é um texto oficial que engloba um conjunto 
de normas, ditadas pelo Poder Legislativo e que integra a organiza-
ção do Estado. 

Pode-se afirmar que a lei, em sentido jurídico ou formal, é um 
ato primário, pois encontra seu fundamento na Constituição Fede-
ral, bem como possui por características a generalidade (a lei é vá-
lida para todos) e a abstração (a lei não regula situação concreta).

Existem diversas espécies normativas: lei ordinária, lei comple-
mentar, lei delegada, medida provisória, decretos legislativos, re-
soluções, etc. Por serem leis constituem fonte primária do Direito 
Administrativo. 

NOTA: Não se deve esquecer das normas constitucionais que 
estão no ápice do ordenamento jurídico brasileiro.

b) Doutrina é o resultado do trabalho dos estudiosos e pesqui-
sadores do Direito, ou seja, é a interpretação que os doutrinadores 
dão à lei. Vê-se que a doutrina não cria normas, mas tão somente 
interpreta-as de forma que determinam o sentido e alcance dessa e 
norteiam o caminho do seu aplicador.

c) Jurisprudência é o resultado do trabalho dos aplicadores da 
lei ao caso concreto, especificamente, são decisões reiteradas dos 
Tribunais. Também não cria normas, ao contrário, assemelhar-se à 
doutrina porque se trata de uma interpretação da legislação.

d) Costumes, de modo geral, são conceituados como os com-
portamentos reiterados que tem aceitação social. Ex: fila. Não há 
nenhuma regra jurídica que obrigue alguém a respeitar a fila, po-
rém as pessoas respeitam porque esse é um costume, ou seja, um 
comportamento que está intrínseco no seio social.

Princípios
Alexandre Mazza (2017) define princípios como sendo regras 

condensadoras dos valores fundamentais de um sistema, cuja fun-
ção é informar e enformar o ordenamento jurídico e o modo de 
atuação dos aplicadores e intérpretes do direito. De acordo com o 
administrativista, a função de informar deve-se ao fato de que os 
princípios possuem um núcleo valorativo essencial da ordem jurídi-
ca, ao passo que a função de enformar é caracterizada pelos contor-
nos que conferem a determinada seara jurídica.

Mazza (2017) atribui dupla funcionalidade aos princípios, quais 
sejam, a função hermenêutica e a função integrativa. No que toca 
a função hermenêutica, os princípios são responsáveis por esclare-
cer o conteúdo dos demais dispositivos legais, quando os mesmos 
se mostrarem obscuros no ato de tutela dos casos concretos. Por 
meio da função integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a 
tarefa de suprir eventuais lacunas legais observadas em matérias 
específicas e/ou diante das particularidades que permeiam a apli-
cação das normas aos casos concretos.

Os princípios possuem papel importantíssimo para o Direito Admi-
nistrativo. Uma vez que trata-se de ramo jurídico não codificado, os prin-
cípios, além de exercerem função hermenêutica e integrativa, cumprem 
o papel de alinhavar os dispositivos legais esparsos que compõe a seara 
do Direito Administrativo, conferindo-lhe coerência e unicidade.

Os princípios do Direito Administrativo podem ser expressos, 
ou seja, positivados, escritos na lei, ou implícitos, não positivados, 
não expressamente escritos na lei. Importa esclarecer que não 
existe hierarquia (grau de importância ou superioridade) entre os 
princípios expressos e implícitos, de forma que os últimos não são 
inferiores aos primeiros. Prova de tal afirmação, é o fato de que os 
dois princípios (ou supraprincípios) que dão forma o Regime Jurídi-
co Administrativo, são implícitos.

• Regime Jurídico Administrativo: O Regime Jurídico Admi-
nistrativo é formado por todos os princípios e demais dispositivos 
legais que compõe o Direito Administrativo. Entretanto, é correta 
a afirmação de que as bases desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios, são eles: Supremacia do In-
teresse Público e Indisponibilidade do Interesse Público.

→ Supremacia do Interesse Público: Também denominado 
supremacia do interesse público sobre o privado, o supraprincípio 
invoca a necessidade da sobreposição dos interesses da coletivida-
de sobre os individuais. A defesa do interesse público confere ao 
Estado uma série de prerrogativas (‘‘vantagens’’ atribuídas pelo 
Direito Público) que permite uma atuação desigual em relação ao 
particular.
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São exemplos de prerrogativas da Administração Pública: A 
imprescritibilidade dos bens públicos, ou seja, a impossibilidade 
de aquisição de bens da Administração Pública mediante ação de 
usucapião; a possibilidade que a Administração Pública possui de 
rescindir os contratos administrativos de forma unilateral, ou seja, 
independente da expressão de vontade do particular contratado; a 
possibilidade de requisitar os bens dos particulares mediante situa-
ção de iminente perigo para população, entre outros.

→ Indisponibilidade do Interesse Público: O supraprincípio da 
indisponibilidade do interesse público tem como principal função 
orientar a atuação dos agentes públicos, que, no exercício da fun-
ção administrativa, devem atuar em nome e em prol dos interesses 
da Administração Pública. Indisponibilidade significa que os agentes 
públicos não poderão renunciar poderes (que são também deveres) 
e competências a eles atribuídos em prol da consecução do interes-
se público.

Ademais, uma vez que o agente público goza das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a indis-
ponibilidade do interesse público, a fim de impedir que tais prerro-
gativas sejam desvirtuadas e utilizadas para a consecução de inte-
resses privados, impõe limitações à atuação dos agentes públicos.

São exemplos de limitações impostas aos agentes públicos: A 
necessidade de aprovação em concurso público para o provimen-
to dos cargos públicos e a necessidade do procedimento licitatório 
para contratação de serviços e aquisição de bens para Administra-
ção Pública.

• Princípios Administrativos Clássicos: 
O art. 37, caput da Constituição Federal disciplina que a Ad-

ministração Pública direta e indireta, tanto no que diz respeito ao 
desempenho do serviço público, quanto no que concerne ao exer-
cício da função econômica, deverá obedecer aos princípios da Le-
galidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, os 
famigerados princípios do LIMPE.

Legalidade: O princípio da legalidade, no Direito Administrati-
vo, ramo do Direito Público, possui um significado diferente do que 
apresenta no Direito Privado. Para o Direito Privado, considera-se 
legal toda e qualquer conduta do indivíduo que não esteja defesa 
em lei, que não contrarie a lei. Para o Direito Administrativo, legali-
dade significa subordinação à lei, assim, o administrador só poderá 
atuar no momento e da maneira que a lei permite. Nesse sentido, 
havendo omissão legislativa (lacuna legal, ausência de previsão le-
gal) em determinada matéria, o administrador não poderá atuar, 
estará diante de uma vedação.

Importante! O princípio da legalidade considera a lei em senti-
do amplo, assim, compreende-se como lei qualquer espécie norma-
tiva prevista pelo art. 59 da Constituição Federal.

Impessoalidade: O princípio da impessoalidade deve ser anali-
sado sob duas óticas, são elas:

a) Impessoalidade sob a ótica da atuação da Administração 
Pública em relação aos administrados: O administrado deve pautar 
sua atuação na não discriminação e na não concessão de privilé-
gios aos indivíduos que o ato atingirá, o que significa que sua atua-
ção deverá estar calcada na neutralidade e na objetividade, não na 
subjetividade. 

Sobre o assunto, Matheus Carvalho (2017) cita o exemplo do 
concurso público para provimento de cargos públicos. Ao nomear 
indivíduos para ocupação dos cargos em questão, o administrador 
estará vinculado a lista de aprovados no certame, não podendo se-
lecionar qualquer outro sujeito.

b) Impessoalidade do administrador em relação a sua própria 
atuação: A compreensão desse tópico exige a leitura do parágrafo 
primeiro do art. 37 da CF/88. Vejamos: ‘‘A publicidade dos atos, pro-
gramas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 
ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.’’

Do dispositivo legal supratranscrito é possível inferir que o uso 
da máquina pública para fins de promoção pessoal de autoridades 
e agentes públicos constitui violação ao princípio da impessoalida-
de. Quando o agente público atua, no exercício da função adminis-
trativa, o faz em nome da Administração Pública, e não em nome 
próprio.

Assim, se o Prefeito João do município J, durante a inauguração 
de uma praça com espaço recreativo voltado para crianças, contrata 
um carro de som para transmitir a mensagem: ‘‘ A nova praça é um 
presente do Prefeito João para a criançada do município J’’, estará 
violando o princípio da impessoalidade.

Moralidade: Bom trato com a máquina pública. Atuação admi-
nistrativa pautada nos princípios da ética, honestidade, probidade 
e boa fé. A moralidade na Administração Pública está intimamente 
ligada a não corrupção, não se confundindo com o conceito de mo-
ralidade na vida privada.

Publicidade: A publicidade é um mecanismo de controle dos 
atos administrativos por parte da sociedade, está associada à pres-
tação de informação da atuação pública aos administrados. A regra 
é que a atuação administrativa seja pública, viabilizando, assim, o 
controle da sociedade. Entretanto, o princípio em questão não é 
absoluto, admitindo exceções previstas em lei. Dessa forma, em 
situações em que devam ser preservadas a segurança nacional, 
relevante interesse coletivo e intimidade, honra e vida privada, o 
princípio da publicidade será afastado.

Ademais, cumpre advertir que a publicidade é requisito de efi-
cácia dos atos administrativos que se voltam para a sociedade, de 
forma que os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não 
publicados. Ex: Proibição de levar animais e andar de bicicleta em 
praça (bem público) recentemente inaugurada só será eficaz me-
diante placa com o aviso.

Eficiência (Inserido pela Emenda Constitucional 19/98): De 
acordo com esse princípio, a Administração Pública deve atingir 
os melhores resultados possíveis com o mínimo de gastos, ou seja, 
produzir mais utilizando menos. Com a eficiência, deseja-se rapi-
dez, qualidade, presteza e menos desperdício de recursos possível.

O princípio da eficiência inspirou, por exemplo, a avaliação pe-
riódica de desempenho do servidor público.

• Demais princípios que desempenham papel fundamental 
no Direito Administrativo ( CARVALHO, 2017)

 Ampla Defesa e Contraditório (art. 5, LV da CF/88): São os 
princípios responsáveis por enunciar o direito do particular adquirir 
conhecimento sobre o que se passa em processos nos quais com-
ponha um dos polos (autor ou réu), bem como, de se manifestar 
acerca dos fatos que lhe são imputados. Contraditório e Ampla 
Defesa, portanto, são princípios que se complementam, devendo 
ser observados tanto em processos judiciais, quanto em processos 
administrativos.

Em âmbito administrativo, a ampla defesa, conforme assevera 
Matheus Carvalho (2017), compreende tanto o direito à defesa pré-
via, direito de o particular se manifestar antes da decisão adminis-
trativa, a fim de formar o convencimento do administrador, quanto 
à defesa técnica, faculdade (possibilidade) que o particular possui 
de constituir procurador (advogado).
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Importante! O processo administrativo admite o duplo grau 
de jurisdição, ou seja, a possibilidade de interpor recursos em face 
sentença desfavorável. 

Inafastabilidade do Poder Judiciário (art. 5, inciso XXXV da 
CF/88): Insatisfeito com decisão proferida em âmbito administrati-
vo, o particular poderá recorrer ao judiciário. Diz-se que a decisão 
administrativa não forma Coisa Julgada Material, ou seja, não afasta 
a apreciação da matéria pelo judiciário, pois, caso o fizesse, consisti-
ria em violação ao princípio da Inafastabilidade do Poder Judiciário. 

Ocorre que, de acordo com o princípio ora em análise, qual-
quer indivíduo que sofra lesão ou ameaça a direito, poderá, sem 
ressalva, recorrer ao Poder Judiciário.

Autotutela: De acordo com a súmula 473 do STF, por meio da 
autotutela, a Administração Pública pode rever os atos que pratica. 
A autotutela pode ser provocada pelo particular interessado, por 
meio do direito de petição, mas também pode ser exercida de ofí-
cio, ou seja, é possível que a Administração Pública reveja os atos 
que pratica sem que seja necessária qualquer provocação.

Motivação: É dever da Administração Pública justificar, motivar 
os atos que pratica. Isso ocorre devido ao fato de que a sociedade 
é a real titular do interesse público e, nessa qualidade, tem o direi-
to de conhecer as questões que levaram a Administração Pública a 
praticar determinado ato em determinado momento. Existem ex-
ceções ao dever de motivar, exemplo, a nomeação e exoneração de 
servidores que ocupam cargos em comissão, conforme disciplina o 
art. 40,§13 da CF/88.

O princípio da motivação é tratado pelos seguintes dispositivos 
legais:

 Art. 50 da lei 9.784/99 ‘‘ Os atos administrativos deverão ser 
motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos.’’

 50, §1° da lei 9.784/99‘‘A motivação deve ser explícita, clara e 
congruente, podendo consistir em declaração de concordância com 
fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou 
propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.’’

 O parágrafo primeiro do artigo cinquenta, de acordo com Ma-
theus Carvalho (2017) diz respeito à motivação aliunde, que como 
o próprio dispositivo legal denuncia, ocorre quando o administra-
dor recorre a motivação de atos anteriormente praticados para jus-
tificar o ato que expedirá.

Continuidade (Lei 8987/95): De acordo com o princípio da con-
tinuidade, a atividade administrativa deve ser contínua e não pode 
sofrer interrupções. A respeito deste princípio, Matheus Carvalho 
(2017) traz alguns questionamentos, vejamos:

→ Se a atividade administrativa deve ser contínua e ininterrup-
ta, o servidor público não possui direito de greve?

Depende. Servidores militares não possuem direito de greve, 
tampouco de sindicalização. Em se tratando dos servidores civis, o 
direito de greve existe e deve ser exercido nos termos e condições 
da lei específica cabível. Tal lei específica, entretanto, nunca foi edi-
tada, de forma que STF decidiu que, diante da omissão, os servido-
res públicos civis poderão fazer greve nos moldes da Lei Geral de 
Greve.

→ É possível que o particular contratado pela Administração 
Pública se valha da exceção de contrato não cumprido?

Primeiramente, se faz necessário esclarecer que exceção de 
contrato não cumprido é o direito que a parte possui de não cum-
prir com suas obrigações contratuais caso a outra parte também 
não tenha cumprido com as dela.

Dessa forma, suponhamos que a Administração Pública deixa 
de fazer os pagamentos ao particular contratado, este poderá dei-
xar de prestar o serviço pactuado? 

Sim, entretanto só poderá fazê-lo após 90 dias de inadimplên-
cia, trata-se de garantia conferida pelo princípio da continuidade 
disciplinada pelo art. 78, XV da Lei 8.666/93.

→A interrupção de um serviço público em razão do inadimple-
mento do usuário fere o princípio da continuidade?

De acordo com o art. 6, § 3º da Lei 8987/95, a interrupção de 
serviço público em virtude do inadimplemento do usuário não fere 
o princípio da continuidade desde que haja prévio aviso ou seja 
configurada situação de emergência, contanto, ainda, que seja pre-
servado o interesse coletivo. 

Razoabilidade e Proporcionalidade: A atividade da Administra-
ção Pública deve obedecer a padrões plausíveis, aceitáveis para a 
sociedade. Diz-se então, que a atuação administrativa deve ser ra-
zoável. No que diz respeito à proporcionalidade, deve-se pensar em 
adequação entre a finalidade pretendida e os meios utilizados para 
o alcance dessa finalidade, por exemplo, não é razoável e propor-
cional que um servidor público que se ausenta de suas atividades 
por apenas um dia seja punido com a sanção de exoneração.

Isonomia: O princípio da isonomia consiste no tratamento 
igual aos indivíduos que se encontram na mesma situação e no tra-
tamento diferenciado aos indivíduos que se encontram em situação 
de desigualdade. Exemplo: Tratamento diferenciado (‘‘vantagens’’) 
conferido às microempresas e empresas de pequeno porte no pro-
cedimento de licitação, a fim de que possam competir de forma 
mais justa junto às empresas detentoras de maior poder econômi-
co.

Segurança Jurídica: Disciplinado pelo art. 2º, parágrafo único, 
XIII da Lei 9784/99 ‘‘ Nos processos administrativos será observada 
a interpretação da norma administrativa da forma que melhor ga-
ranta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplica-
ção retroativa de nova interpretação.’’. Do dispositivo legal é possí-
vel extrair o fato de que não é possível aplicação retroativa de nova 
interpretação da norma em âmbito administrativo, visto que tal me-
dida, ao ferir legítimas expectativas de direito dos administrados, 
constituiria lesão ao princípio da Segurança Jurídica.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIÃO; ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-

des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”
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